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QUARTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2024 Economia

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024 

PROCESSO DE COMPRA Nº 19/2024.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO, 
VEM ATRAVÉS DESTE COMUNICAR A SUSPENSÃO 
DA PREGÃO SUPRACITADO, o Departamento de 
Saúde, revendo os autos do processo licitatório do 
Pregão Eletrônico n° 01/2024, cujo objeto é a RE-
GISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS CONSTANTES DA TABELA CMED 
ANVISA (TABELA VIGENTE), conforme especifica-
ções contidas no Edital, levando em consideração 
que os procedimentos aquisitivos públicos são re-
gidos pelos princípios da isonomia, da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julga-
mento objetivo, maior competitividade e tendo em 
vista que o Aviso de Licitação no caso da modalida-
de Pregão Eletrônico, verificou-se a necessidade de 
revisão dos documentos de habilitação e modelo 
de proposta, razão pela qual se faz necessária as 
adequações do edital e o mesmo será republica-
do no Diário Oficial da Estado e estará disponivel 
no site www.pedrodetoledo.sp.gov.br e www.com-
prasbr.com.br,informações Fone:(13)3419-1599.
Pedro de Toledo, 26 de março de 2024.Eleazar Mu-
niz Junior-Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PEDRO DE TOLEDO/SP

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

Data do leilão: 11/04/2024 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas.
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. SAO 
BERNARDO DO CAMPO – COD. 0346-8 NA AVENIDA BRIGADEI-
RO FARIA LIMA, Nº 180, SAO BERNARDO DO CAMPO/SP. HELIO 
JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a 
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 
11-97334-6595, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fi-
duciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 
e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar 
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, o 
imóvel adiante descrito, com contrato celebrado em 21/02/1992, para 
pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA 
DE ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematan-
te pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrema-
tação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) 
dias, sob pena de perda do sinal dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários 
e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, 
sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no 
momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus 
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão uni-
versal ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões 
das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e 
taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial 
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o 
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de 
desocupação do mesmo. 
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações 
pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não 
sejam localizados.
SED: 1237 - Contrato: 103444131989 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): JOSE SERRATO, BRASILEIRO, METALÚRGICO, 
RG Nº 6.236.519, CPF: 102.658.488-49, CASADO SOB O REGIME 
DA COMUNHÃO DE BENS, ANTERIOR A VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 
COM APARECIDA PAULINA SERRATO, BRASILEIRA, CASADA, DO 
LAR, RG Nº 20.473.638. Imóvel sito à AVENIDA SENADOR RICAR-
DO BATISTA, Nº 951, APARTAMENTO Nº 23, DO TIPO A1, BLOCO I, 
CONDOMINIO ASSUNÇÃO, SAO BERNARDO DO CAMPO/SP. Con-
tendo a área privativa de 52,260 metros quadrados, área comum de 
54,023 metros quadrados, totalizando 106,283 metros quadrados de 
área construída, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,0483160% 
que equivale a 64,734 metros quadrados do terreno; confrontando de 
quem do hall de entrada, olha para dentro do mesmo, pela frente com 
o hall de entrada e escadarias, do lado direito com área comunitária, 
do lado esquerdo com apartamento de final 4, e nos fundos com área 
comunitária. Ao referido apartamento cabe ainda uma vaga no estacio-
namento coletivo, o qual tem capacidade para abrigar 96 automóveis 
de passeio, de porte médio ou pequeno, os quais serão estacionados 
sem auxílio de manobrista, em lugares determinados e numerados 
na planta. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, 
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. 
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 74.683,87
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 227.000,00  

São Paulo, 27 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
27/03, 04/04 e 11/04/2024

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 818640009007

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), 
que se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocul-
tara(m)-se ou recusara(m) o recebimento, vimos Cientificar 
o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de prazo para pur-
gação de débito, dando prosseguimento a realização da 
hasta pública do IMÓVEL: AVENIDA NUNO MARQUES PE-
REIRA, Nº 110, APARTAMENTO Nº 21, LOCALIZADO NO 
2º ANDAR DO BLOCO D, CONDOMINIO PARQUE DAS 
FLORES, DO JARDIM CLARICE, NO 29º SUBDISTRITO 
SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.   
Primeiro público leilão: 18/04/2024 a partir das 11:00 as 
11:15 horas
Segundo público leilão:  03/05/2024 a partir das 11:00 as 
11:15 horas
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal – AG. 
ESTADOS UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNI-
DOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A 
– EMGEA – CNPJ: 04.527.335/0001-13
Mutuário(s): 
ALCIR PUGA, BRASILEIRO, CONSULTOR TÉCNICO, RG. 
Nº 14.944.681-SSP/SP, CPF: 048.045.768-94, SOLTEIRO, 
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. 
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance 
mínimo para venda no 1º Leilão.
Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO 
DO LEILOEIRO: Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila 
Ré, São Paulo/SP. E-mail: fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 27 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1399

27/03, 28/03 e 29/03/2024

CONVOCAÇÃO SESSÃO PÚBLICA
CONCORRÊNCIA 04/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 5165/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
15044/2024
Abertura do Envelope nº 01 - Proposta
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DA OBRA DE ILUMINAÇÃO DA CICLO-
VIA, LOCALIZADA NA AVENIDA AL-
BERTO TOLOI, CAMPOS VILLE, ARA-
RAQUARA, CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO.
A Comissão de contratação de Licitação, 
vem, através desta, após analisados todos 
os documentos de Proposta das empre-
sas TOP POWER ENGENHARIA LTDA 
– ME, CONTATTO SOLUÇÕES DA TEC-
NOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA – ME,  
SERLUZ ILUMINAÇÃO PÚBLICA LTDA 
– ME, LUZ FORTE CONSTRUÇÕES ELÉ-
TRICAS LTDA – EPP, DOURADO CONS-
TRUTORA LTDA – EPP e ILUMITERRA 
CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA, 
inclusive com respaldo da Secretaria Mu-
nicipal de Obras e Serviços Públicos, 
CONVOCAR as referidas empresas para 
participarem da Sessão Pública para pros-
seguimento do certame.
Face ao exposto, fica designada para o dia 
02 de abril de 2024, às 14:30 horas, a nova 
sessão pública.

Araraquara, 26 de março de 2024.
EDSON SANTOS DA SILVA

Agente de Contratação
LUIZ GUSTAVO CAMARANI TOLEDO

Agente de Contratação
JOCEMIR DE JESUS GOMES

Agente de Contratação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 167/2024 1DOC

DISPENSO, com fundamento no inciso 
VIII do art. 75, da Lei nº 14133/2021, a 
favor de, Bio Advance Diagnosticos Ltda 
referente à aquisição de testes de Covid 
19,  para a Secretaria Municipal de Saúde, 
em caráter emergencial, no valor total de 
R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), 
face ao disposto no parágrafo único do 
artigo 72 da Lei Federal nº 14133/2021, 
vez que o processo encontra-se 
devidamente instruído

Pu blique-se.

Cajati/SP, 26 de março  de 2024.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

LUIZ HENRIQUE KOGA, Prefeito do 
Município de Cajati, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, resolve CONVOCAR para tomar posse 
em cargo público a partir desta data, conforme 
aprovação no Concurso Público nº 001/19, 
sob o Regime Jurídico Estatutário: AGENTE 
DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR: 61º 
LAÍS FRANCA COSTA, RG 57.XXX.593-
3; ASSISTENTE SOCIAL: 12º CYNTHIA 
FRANCESKA CARDOSO, RG 34.XXX.470-
2; TÉCNICO EM INFORMÁTICA: 09º 
LEVI GOUVEA BOTÃO JUNIOR, RG 
25.XXX.764-5. Os candidatos convocados terão 
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente 
publicação, para se apresentarem à Divisão de 
Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município 
de Cajati, SP, a fi m de tomarem posse no cargo 
público, conforme Edital do Concurso Público 
nº 001/19, perdendo o direito à vaga se não 
obedecido rigorosamente o prazo estabelecido. 
Cajati, 27 de março de 2024. A íntegra deste 
Edital de Convocação encontra-se no site:www.
cajati.sp.gov.br e no Diário Ofi cial do Município 
de Cajati.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito do Município de Cajati

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - O Presidente da Associação 
dos Procuradores do Município de São Paulo, no uso das atribuições previstas no inciso II, no 
art. 20, combinado com o parágrafo 1º do art. 11 do Estatuto Social, convoca todos Associados para 
a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 22 de abril de 2024, segunda-feira, às 17:30 horas 
em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos associados ou, em segunda 
convocação, às 18h00, com qualquer número de presentes, a ser realizada virtualmente pela 
plataforma zoom, para analisar, debater e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1 – Balanço Anual 
de 2023 (prestação de contas). Dados de acesso: Tópico: Assembleia Geral Ordinária. Horário: 22 abr. 
2024 05:30 da tarde São Paulo Entrar Zoom Reunião. https://us06web.zoom.us/j/83317865952?pwd= 
H1057O6cSbil3iTy5G0LZ3CHkIggfr – 1 - ID da reunião: 833 1786 5952 - Senha: 279470.

São Paulo, 25 de março de 2024. MARCOS AUGUSTO CARBONI - Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004268-32.2002.8.26.0292. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciene de Oliveira Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) A A SILVA CABINES 
EPP, CNPJ 65.899.502/0001-41, com endereço à ROD PRES DUTRA, KM 162, Jacareí - SP e AROLDO ANTONIO SILVA, CPF: 
557.385.784-30, que na ação Monitória por parte de BANCO NOSSA CAIXA S.A, para cobrança de R$9.431,97 (nove mil, quatrocentos e 
trinta e um reais e noventa e sete centavos) que deverá ser atualizado e ainda ser acrescido das custas e honorários advocatícios à base de 
10% (dez por cento), decorrente do contrato vencido e não pag. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 
25 de janeiro de 2024.                                        1x 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002454-25.2018.8.26.0609. O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Henrique Lorey, na forma da Lei, FAZ SABER a B&C OPERAÇÕES LTDA – ME, 
que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Nicolau Barrinha Matheus, 
referente contrato de locação celebrado entre o autor e a requerida tendo por objeto a locação de (02) salas comerciais, situadas na Estrada 
São Francisco, nº 2008 – conjuntos 604 e 605 – 6º andar, no Edifício Metropolitan – Jardim Wanda – Taboão da Serra/SP, onde a requerida 
abandonou os imóveis, deixando de pagar os aluguéis vencidos desde outubro de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto, foi 
determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, será considerada revel; caso em que lhe será 
nomeado curador especial. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de Taboão da Serra, aos 11 de março de 2024.                               
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000099-30.2024.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do 
Foro Regional I – Santana/SP, Dr. Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SANDRA MOREIRA PELEGRINI, CPF 
181.223.188-19, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por Colégio Heitor Vila Lobos Ltda. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 54.086,52 (dezembro/2023), 
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2024. 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAOCA
ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 67.360.362.0001-64

RE-RATIFICAÇÃO DO EDITAL
Processo nº 008/2024 - Concorrência sob nº 002/2024

A Prefeitura do Município de Itaoca/SP torna público aos interessados na licitação modalidade Con-
corrência nº 002/2024, de forma Presencial, conforme art. 176 e art. 17 §5° da lei 14.133/21. Objeto: 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS NO MUNICIPIO DE ITAOCA/SP - ETAPA 2, conforme 
especifi cações constantes no edital e seus anexos. Limite para protocolo dos envelopes 08h30min do 
dia 18 de Abril de 2024 e a sessão pública do certame está previsto para o mesmo dia as 09h. O Edi-
tal completo encontra-se disponível no site www.itaoca.sp.gov.br, Paço Municipal e e-mail licitacoes.
itaoca@gmail.com. Antonio Carlos Trannin – Prefeito Municipal.

Viação Piracicabana S.A.
CNPJ/MF nº 54.360.623/0001-02

Balanços patrimoniais Demonstrações dos resultados Demonstrações dos fluxos de caixas
Demonstrações Financeiras com Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 604.040 393.915
 Caixa e equivalentes de caixa 58.487 23.753
 Contas a receber 314.870 224.138
 Estoques 7.597 6.881
 Tributos a recuperar 24.222 31.002
 Partes relacionadas 151.948 29.217
 Depósitos Judiciais 127 -
 Adiantamentos 281 233
 Outros créditos 46.508 78.691

Ativo não circulante 1.218.781 1.193.467

Realizável a longo prazo 214.405 337.833
 Contas a receber 1 1.341
 Partes relacionadas 160.277 295.002
 Depósitos judiciais 12.384 8.756
 Outros créditos 3.392 2.493
 Tributos a recuperar 13.347 2.272
 Tributos diferidos 25.004 27.969

Investimentos 2.205 100.606
 Participações em controladas 1.843 100.244
 Outros investimentos 362 362
 Imobilizado 941.233 739.086
 Intangível 60.938 15.942

Total do ativo 1.822.821 1.587.382

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante 581.075 549.556
 Empréstimos e financiamentos 231.559 219.422
 Debêntures 93.606 60.768
 Arrendamentos financeiros 46.908 33.359
 Arrendamentos por direito de uso 20.114 12.958
 Fornecedores 51.937 45.650
 Obrigações risco sacado 19.776 54.376
 Obrigações tributárias 9.134 19.227
 Imposto de renda e contribuição social 838 -
 Parcelamentos fiscais 17.789 10.179
 Obrigações trabalhistas 66.871 55.590
 Adiantamentos 8.174 5.505
 Outras obrigações 10.950 29.876
 Partes relacionadas 3.419 2.646
Passivo não circulante 873.293 724.235
 Empréstimos e financiamentos 437.874 231.717
 Debêntures 97.955 191.152
 Arrendamentos financeiros 95.422 48.209
 Arrendamentos por direito de uso 17.616 19.994
 Fornecedores 24.884 1.677
 Obrigações tributárias 49.140 48.416
 Tributos diferidos 100.695 89.108
 Parcelamentos fiscais 27.567 22.351
 Outras obrigações 16.575 63.000
 Partes relacionadas - 4.200
 Passivos contingenciais 5.565 4.411
Patrimônio líquido 368.453 313.591
 Capital social 248.225 248.225
 Reserva de incentivos fiscais 37.332 34.764
 Retenção de lucros 77.134 28.338
 Reserva legal 5.762 2.264
Total do passivo e patrimônio líquido 1.822.821 1.587.382

    31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 1.322.837 1.108.217
Custos (909.157) (777.283)
Lucro bruto 413.680 330.934
Receitas (despesas) operacionais (174.089) (184.078)
 Despesas comerciais (20.500) (12.116)
 Despesas gerais e administrativas (169.233) (185.314)
 Outras receitas operacionais 15.644 13.352
Resultado sobre participações societárias 939 7.655
Resultado na alienação dos investimentos - (15.113)
Resultado na alienação do imobilizado 13.842 47.016
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 254.372 186.414
Resultado financeiro (159.435) (108.662)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição
 social 94.937 77.752
 Imposto de renda e contribuição social correntes (9.684) (3.226)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (15.291) 6.239
Resultado líquido do exercício 69.962 80.765
Número de ações 151.227.335 151.227.335
Resultado líquido básico e diluído por ação (em reais) 0,46 0,53

    31/12/2023 31/12/2022
Atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e contribuição
 social 94.937 77.752
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação 88.207 61.171
 Amortização 3.625 787
 (Ganhos) Custo na alienação de investimentos - 15.113
 Baixas de imobilizado e intangível 79.534 79.355
 Provisão (Reversão) de contingências 1.154 (14.249)
 Equivalência patrimonial (939) (7.655)
 Juros e variações monetárias s/ debêntures 36.185 39.986
 Juros e variações monetárias s/ endividamento 110.826 62.828
 Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosas 8 (28)
 Outros (ganhos) perdas com participações societárias 3 1
Resultado ajustado 413.540 315.061
Variações no ativo (70.801) (180.375)
 Estoques 158 835
 Contas a receber (89.400) (115.695)
 Tributos a recuperar (9.040) (16.690)
 Depósitos (3.755) 4.307
 Adiantamentos (48) (208)
 Outros créditos 31.284 (52.924)
Variações no passivo (53.050) 128.734
 Fornecedores 29.494 1.741
 Obrigações risco sacado (34.600) 14.055
 Obrigações trabalhistas 11.281 8.687
 Obrigações tributárias (9.369) 8.811
 Parcelamentos fiscais 12.826 3.606
 Adiantamentos 2.669 1.058
 Outras obrigações (65.351) 90.776
Caixa líquido das atividades operacionais 289.689 263.420
 Juros pagos (121.565) (113.152)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.840) -
Caixa líquido das atividades operacionais 163.284 150.268
Atividades de investimentos
 Transações com partes relacionadas 11.994 (77.535)
 Efeitos da incorporação 93.898 -
 Aumento do capital e integralização de cotas - (31.590)
 Adiantamento p/ futuro aumento de capital 5.037 (5.042)
 Dividendos recebidos 402 370
 Aquisição de imobilizado (369.650) (266.781)
 Aquisição no intangível (48.860) (14.220)
Caixa líquido das atividades de investimentos (307.179) (394.798)
Atividades de financiamentos
 Amortização de empréstimos e financiamentos (211.830) (184.325)
 Captação de empréstimos e financiamentos 425.607 303.128
 Amortização de debêntures (59.793) (57.376)
 Amortização de arrendamentos (65.425) (22.207)
 Captação/Baixas de arrendamentos 109.470 100.300
 Transações com partes relacionadas (3.426) (253)
 Dividendos (15.974) (10.020)
 Aumento do capital - 100.000
Caixa líquido das atividades de financiamentos 178.629 229.247
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 34.734 (15.283)
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 23.753 39.036
 Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 58.487 23.753
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 34.734 (15.283)

1. Informações sobre a Companhia: A Viação Piracicabana S.A., (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, do Grupo Comporte, com sede social 
localizada na Estrada Antônio Abdala, 235 - Jardim Califórnia, Piracicaba, no Estado 
de São Paulo. Fundada em 07 de janeiro de 1959, tem como atividade principal o 
transporte público coletivo de passageiros, sejam em linhas regulares ou sob forma 
de fretamento contínuo ou eventual, em qualquer parte do território nacional, sendo 
este transporte de forma municipal, metropolitano, intermunicipal ou interestadual 
previsto na legislação em vigor. A Companhia mantém suas permissões reguladas 
pelo poder Concedente, em que o Serviço Público de Transporte Rodoviário Inter-
municipal é regulado pelo Poder Concedente Estadual, o Serviço Público de Trans-
porte Rodoviário Municipal pelo Poder Concedente Municipal e Serviço Público de 
Transporte Rodoviário Coletivo do Distrito Federal pelo Poder Concedente Governo 
do Distrito Federal. A emissão das demonstrações financeiras da empresa foi auto-
rizada pelo Conselho de Administração em 27 de março de 2024. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com 
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro da International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base em diversos métodos de avaliação que utilizam estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Os itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo 
e pelo método de ajuste a valor presente, as estimativas do valor recuperável dos 

terrenos e edificações, análise do risco de crédito para determinação das perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa, assim como a análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para as demandas judiciais 
e administrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras de-
vido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas, anualmente. 3. Demonstrações Financeiras: 
Completas e auditadas pela Grant Thornton Auditores Independentes Ltda estão 
disponíveis na sede da Companhia para apreciação.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

    Capital social Reserva de Retenção Reserva Prejuízos Patrimônio
    subscrito incentivos fiscais de lucros legal acumulados Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 148.225 30.986 - - (35.491) 143.720
Aumento do capital 100.000 - - - - 100.000
Resultado líquido do exercício - - 80.765 - - 80.765
Compensação de prejuízos - - (36.365) - 35.491 (874)
Reserva legal - - (2.264) 2.264 - -
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios - - (9.808) - - (9.808)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório - - (212) - - (212)
Subvenções governamentais - 3.778 (3.778) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 248.225 34.764 28.338 2.264 - 313.591
Resultado líquido do exercício - - 69.962 - - 69.962
Ajuste de períodos anteriores - - 874 - - 874
Reserva legal - - (3.498) 3.498 - -
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios - - (15.974) - - (15.974)
Subvenções governamentais - 2.568 (2.568) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 248.225 37.332 77.134 5.762 - 368.453

Diretoria

Contadora

Paulo Sérgio Coelho
Diretor

Maria Zélia R. S. França
Diretora

Kelly C. Tonin Damasceno
CRC SP-214086/O-6

Demonstrações dos resultados abrangentes
    31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício 69.962 80.765
Total dos resultados abrangentes do exercício 69.962 80.765

EBITDA e dívida líquida
    31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 94.937 77.752
Resultado financeiro (159.435) (108.662)
EBIT 254.372 186.414
Depreciação/amortização (91.832) (61.958)
EBITDA 346.204 248.372
Caixa e equivalentes de caixa 58.487 23.753
Empréstimos e financiamentos - circulante (231.559) (219.422)
Empréstimos e financiamentos - não circulante (437.874) (231.717)
Debêntures a pagar - circulante (93.606) (60.768)
Debêntures a pagar - não circulante (97.955) (191.152)
Arrendamentos financeiros - circulante (67.022) (46.317)
Arrendamentos financeiros - não circulante (113.038) (68.203)
DIVIDA LÍQUIDA (982.567) (793.826)
EBITDA (últimos 12 meses) 346.204 248.372
Total da dívida líquida sobre EBITDA (i) 2,84 3,20

Demonstrações do valor adicionado
    31/12/2023 31/12/2022
Receitas 1.454.693 1.214.037
 Receita dos serviços prestados 1.442.542 1.184.148
 Outras receitas 12.159 29.861
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8) 28
Insumos adquiridos de terceiros (457.591) (429.471)
 Custo dos serviços prestados (360.047) (334.119)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (96.274) (94.555)
 Perda / Recuperação de valores ativos (1.270) (797)
Valor adicionado bruto 997.102 784.566
Depreciação e amortização (91.832) (61.958)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 905.270 722.608
Valor adicionado recebido em transferência 26.707 45.381
 Resultado de equivalência patrimonial 939 7.655
 Receitas financeiras 8.749 10.363
 Outras 17.019 27.363
Valor adicionado total a distribuir 931.977 767.989
Distribuição do valor adicionado:
 Pessoal 477.562 393.838
 Remuneração direta 345.631 285.873
 Benefícios 104.165 85.538
 F.G.T.S 27.766 22.427
Impostos, taxas e contribuições 218.453 171.618
 Federais 150.769 135.926
 Estaduais 59.034 29.941
 Municipais 8.650 5.751
Remuneração de capitais de terceiros 166.000 121.768
 Juros 88.828 66.189
 Aluguéis 3.275 2.969
 Outras remunerações de capitais de terceiros 73.897 52.610
Remuneração de capitais próprios 69.962 80.765
 Resultado líquido do exercício 69.962 80.765
    931.977 767.989

COMUNICADO
Encontra-se aberto no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sito a Rua Voluntários da Pátria, 4301 – 
Mandaqui – São Paulo – S.P, o Pregão Eletrônico nº 90002/2024, Processo nº 024.00023832/2024-
01, referente a AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL COM ENTREGA PARCELADA, para o CONJUN-
TO HOSPITALAR DO MANDAQUI, do tipo MENOR PREÇO, a realização da sessão será no dia 
11/04/2024 às 09:00 horas, no site www.gov.br/compras. Para esclarecimentos entrar em contato com 
o Núcleo de Compras por e-mail pregoes.mandaqui@gmail.com ou (11) 2281-5218.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

CONJUNTO  HOSPITALAR DO MANDAQUI
NÚCLEO DE COMPRAS

COMUNICADO
Encontra-se aberto no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sito a Rua Voluntários da Pátria, 4301 – 
Mandaqui – São Paulo – S.P, o Pregão Eletrônico nº 90012/2024, Processo nº 024.00027607/2024-
35, referente a AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA CENTRO CIRÚRGICO E NO CME, para o CON-
JUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI, do tipo MENOR PREÇO, a realização da sessão será no dia 
11/04/2024 às 09:00 horas, no site www.gov.br/compras. Para esclarecimentos entrar em contato com 
o Núcleo de Compras por e-mail pregoes.mandaqui@gmail.com ou (11) 2281-5218.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

CONJUNTO  HOSPITALAR DO MANDAQUI
NÚCLEO DE COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIOLÂNDIA 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 e PROCESSO N° 029/2024 A Prefeitura Municipal de 
Riolândia, Estado de São Paulo, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, na 
modalidade Concorrência, sob o nº 002/2024, tipo menor preço do lote, para a contratação de empresa 
especializada em execução de obras, para construção de sanitários e implantação de esculturas e play-
ground nos Sistemas de Lazer D, C e A do Municipio de Riolândia/SP, com fornecimento de mão de obra, 
material e equipamentos, conforme especificações técnicas e quantidades contidas nos anexos. O recebi-
mento e abertura dos envelopes será às 08:30 horas do dia 12 de abril de 2024, na Praça Antônio Levino, 
nº 470, Riolândia/SP, onde poderá ser retirado o edital completo e serão fornecidas maiores informações, 
nos dias úteis, das 07:00 ás 11:00, das 13:00 as 16:30 horas, ou pelo telefone (17) 3801-9020 - Prefeitura 
Municipal de Riolândia/SP, 26/03/2024. Antônio Carlos Santana da Silva - Prefeito Municipal. 
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Edital de 1° e 2° leilão de bem móvel e para intimação de Lenio Rodrigues bem como de Sylvia Guedes Pereira,
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, que lhe requer Condomínio Edifício Anhembi.
Processo n° 1014968-14.2020.8.26.0100 A Dra. Monica Di Stasi, Juíza de Direito da 3ªVara Cível do Foro Central
Cível, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc... Faz Saber que o Leiloeiro Oficial, Sr. Irani Flores, JUCESP 792,
levarão à leilão público para venda e arrematação, no local e hora descritos no site, com transmissão pela internet e
disponibilização imediata no portal de leilões eletrônicos, www.leilaobrasil.com.br. Do Início e encerramento do
Leilão: Início do 1° leilão em 03/05/2024 às 10:30 horas e encerramento do 1° leilão em 06/05/2024 às 10:30 horas,
em não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação atualizada para a data supra, seguir-se-á sem interrupção
o 2° leilão que se encerrará em 31/05/2024 às 10:30 horas, não sendo aceito lances inferiores a 50% do valor da
avaliação atualizada pelos índices do TJSP para a data da abertura do leilão que deverá ser ofertado diretamente no
sistema gestor através da internet. Bem: Conjunto nº 109, localizado no 1º andar do Edifício Anhembi, situado na Rua
Jesuíno Paschoal, nº 29 no 11º Subdistrito – Santa Cecilia, com a área construída de 37,22m2, já incluídas neste total
as áreas de uso comum, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,0401% do terreno do edifício. Matrícula: 137.345
do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Contribuinte: 007.036.0331-0. Não Foral localizados débitos
fiscais no site da prefeitura. Ônus: Consta na Av.1 penhora exequenda. Avaliação: R$ 338.698,00 (junho/2023).
Quem pode ofertar lances: É permitido a todos interessados fazer lances diretamente no sistema gestor, desde que,
cadastrado e habilitado com no mínimo 24 horas que antecedem o encerramento do  leilão; exceto os que se
enquadrem no art. 890 do código de processo civil, ainda que cadastrados e habilitados no sistema. Da Prorrogação
do Leilão: Sobrevindo lance a menos de três minutos para o enceramento, o sistema prorrogará automaticamente por
mais três minutos sucessivamente para que todos tenham as mesmas chances. Da Comissão: A comissão do leiloeiro
será de 5% sobre o valor da arrematação, não estando incluída no valor da arrematação e deverá ser paga
diretamente ao leiloeiro. Da Adjudicação: Condicionada aos termos do art. 876 e 892, § 1° do código de processo civil.
Do pagamento: O arrematante terá o prazo de 24 horas para efetuar o pagamento das guias da arrematação e da
comissão do Leiloeiro. Do pagamento parcelado: Se o interessado optar pelo parcelamento da arrematação deverá
enviar proposta por escrito e depois ofertar os lances diretamente no sistema gestor www.leilaobrasil.com.br,
ressaltando que o valor da entrada não poderá ser inferior a 25% do valor do lance ofertado e o parcelamento não
poderá ser superior a 30 meses atualizado pelos índice do TJSP; as parcelas mensais deverão ser paga mensalmente
contados 30 dias da data do deferimento, cuja guia deverá ser gerada pelo próprio investidor / arrematante diretamente
no site do TJSP, através do LINK: https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/pages/custas/inicial. Das Garantias: Os
bens serão vendidos em caráter “ad corpus”, e no estado em que se encontram, cabendo exclusivamente ao
interessado fazer a verificação inclusive processual antes de ofertar lances; ressaltando que as visitações nem sempre
é possível uma vez que na maioria das vezes os bens se encontram na posse do executado. Responsabilidade outras:
Correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas à desmontagem, transporte e transferência
patrimonial dos bens arrematados, art. 24 do Provimento CSM 1625/2009; exceto os que se enquadrem nos art. 130,
§ único do CTN e art. 908, § 1° do código de processo civil. Recursos: Dos autos não consta recursos ou causa
pendente de julgamento. Da Carta de arrematação: A carta de arrematação será expedida pelo MM. Juiz nos termos
dos art. 901 e 903 do código de processo civil. Dúvidas e Esclarecimentos: pessoalmente perante o 3° Ofício Cível,
ou no escritório do leiloeiro oficial, Sr. Irani Flores, Avenida Paulista, 2421, 2º andar, SP - Capital, ou ainda, pelo telefone
55 11 3965-0000 / Whats App 55 11 95662-5151, e e-mail: atendimento@leilaobrasil.com.br Ficam os executados,
bem como eventuais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para as intimações
pessoais, será o edital “por extrato”, afixado e publicado na forma da lei, Provimento CGJ n° 32/2018, art. 428.1.2,
e art. 887, § 2° do código de processo civil, São Paulo, 06/03/2024. K-27/03
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003664-64.2021.8.26.0526. 
A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Salto, Estado de São Paulo, Dra. BEATRIZ SYLVIA 
STRAUBE DE ALMEIDA PRADO COSTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GABRIEL CONTE, RG: 42.631.409-
SSP/SP, CPF: 385.659.248-23 e a FERNANDA GASPAROTO, RG: 47.661.293-7-SSP/SP, CPF: 404.759.798-85, que 
lhes foi proposta ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ÉDONY WILLIAM TEZOTO BERNARDINETTI, 
alegando ser credor dos requeridos da quantia de R$ 10.740,71 (junho/2023), oriundo de dívidas locatícias a saber: 
aluguéis (março, abril e maio/21), contas de consumo de água (março, abril e maio/21) e energia elétrica (março, abril, 
maio e junho/21), referentes ao imóvel sito à Av. Eugênio Coltro, 1925, Condomínio Solar dos Sabias, Bloco 27, apto102, 
Salto/SP, de acordo com contrato de locação firmado entre as partes em 26/11/2020. Encontrando-se os réus em lugar 
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 03(três) dias paguem o débito, atualizado, mais 
honorários advocatícios de 5% do valor da causa (art. 827, §1º do CPC), com isenção das custas processuais, ou ainda, 
reconhecendo o crédito da parte autora e comprovando o depósito de 30% do valor da causa, acrescido de custas e de 
honorários advocatícios, poderão pagar o restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
de juros de 1% ao mês, ou ainda, OFEREÇAM EMBARGOS, no prazo de15 dias, que fluirão após o prazo de decurso de 
20 dias do presente edital, sob pena de penhora e avaliação. No silêncio, os réus serão considerados revéis, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Salto, aos 18 de março de 2024. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016398-19.2023.8.26.0001. 
A Dra. Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro 
Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc...Faz saber a COREN IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF. Sob N.º 11.972.636/0001-11) que 
CASH LIDDER FOMENTO MERCANTIL E SERVIÇO EIRELI moveu uma Ação de Procedimento 
Monitória ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua Intimação por edital, para que efetue o pagamento do débito a R$ 
368.280,38, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em 
caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de 
advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de fevereiro de 2024. 

B5gazetasp.com.br
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SERVENG ENERGIAS RENOVAVEIS S.A.
CNPJ: 11.696.857/0001-04

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora   Consolidado 
A T I V O    Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2 27 1.144 1.130
Aplicações financeiras 4 63.496 61.099 220.584 175.748
Contas a receber 5 e 12 2.689 17.538 76.284 85.233
Estoques  - - 262 1.135
Impostos a recuperar 6 3.087 203 21.578 20.230
Dividendo a receber 12 31.135 23.067 - -
Despesas antecipadas  - - 2.434 1.666
Outras Contas a Receber    6   -   2.433   1.804
  100.416 101.934 324.719 286.946

Não Circulante
Depósitos Judiciais  - - 403 399
Outras contas a receber  - - 7.179 3.366
Partes relacionadas 12 42.934 44.934 - 3.815
Ativo fiscal diferido  9.685 10.163 19.704 20.400
Investimentos 7 791.600 719.547 - -
Imobilizado 8 - - 1.620.431 1.680.483
Intangível    -   -   6.738   7.243
    844.279 774.644 1.654.455 1.715.706

             
Total do Ativo    944.694 876.578 1.979.174 2.002.652

  Controladora   Consolidado 
P A S S I V O    Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
Fornecedores 10 2.784 2.563 16.160 32.422
Financiamentos e Debêntures 11 - - 76.985 73.259
Obrigações tributárias  149 48 12.317 10.670
Obrigações Trabalhistas  113 24 1.193 1.037
Dividendo a pagar 12 37.200 21.693 45.171 27.903
Arrendamentos a pagar 9 - - 5.151 6.488
Contas a pagar    -   -   2.573   2.085
  40.246 24.328 159.549 153.864
Não circulante
Fornecedores 10 - - 131 -
Financiamentos e Debêntures 11 - - 572.217 640.172
Obrigações tributárias  - - 532 808
Provisão para desmobilização 9 - - 8.857 8.009
Provisão para demandas judiciais 13 - - 22.468 22.512
Arrendamentos a pagar 9 - - 80.903 83.111
Contas a pagar    -   -   290   607
  - - 685.397 755.219
Patrimônio líquido 14
Capital social  643.706 643.706 643.706 643.706
Reservas de lucros    260.742   208.544   260.742   208.544
  904.448 852.250 904.448 852.250
Participação não controladores    -   -   229.780   241.319
    904.448 852.250 1.134.228 1.093.569
Total do passivo e patrimônio líquido    944.694 876.578 1.979.174 2.002.652

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2023   2022   2023   2022
Receita líquida de vendas 15 28.301 26.398 714.979 722.859
 (-) Custo dos produtos vendidos 16   (27.960)   (25.496)   (297.819)   (344.861)
(=) (Prejuízo)/lucro bruto  341 902 417.16 377.998
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 16 (19.828) (806) (40.035) (26.341)
 Resultado de equivalência patrimonial 7 (162.281) 119.726 - -
 Outras receitas/(despesas) líquidas 16   (2.603)   (27.904)   (4.190)   (37.657)
(=) Lucro operacional antes  
 do resultado financeiro  140.191 91.918 372.935 314.000
 Receitas financeiras 17 16.948 197 28.496 26.013
 Despesas financeiras 17   (28)   (296)   (84.238)   (109.497)
(=) Resultado financeiro líquido    16.920   (99)   (55.742)   (83.484)
(=) Lucro antes do Imposto de  
 Renda e Contribuição Social  157.111 91.819 317.193 230.516
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - corrente 18 - - (78.601) (74.509)
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - diferido 18   (478)   (478)   (696)   (1.361)
(=) Lucro líquido do exercício    156.632   91.341   237.895   154.646
Lucro líquido por ação    0,263   0,153   0,399   0,260
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores  - - 156.632 91.341
 Acionistas não controladores    -   -   81.263   63.305
    -   -   237.895   154.646

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
  Controladora   Consolidado 
    Nota   2023   2022   2023   2022
(=) Lucro líquido do exercício  156.632 91.341 156.632 91.341
Itens que não afetam o caixa operacional
 Participação de não controladores, líquido - - 17.958 26.007
 (+) Depreciação e amortização 8 - - 70.723 71.508
 (+) Juros e variações monetárias  - 598 83.136 88.479
 (-) Lucro não realizado 8 (1.407) (1.407) (1.407) (1.407)
 (-) Equivalência patrimonial  (162.281) (119.726) - -
 (-/+) (Reversão)/provisão para  
  demandas judiciais  - - - (1981)
 (+) Custo residual de ativo  
  imobilizado baixado  - 28.274 - 32.765
 (+) Adequação IFRS 16  - - - 4.628
 (+) Imposto de Renda  
  e Contribuição Social  478 479 969 1.361
 (-) Equivalência patrimonial 7   (1.024)   -   135   -
  (7.601) (441) 327.873 312.701
Aumento líquido/(Redução) nos ativos
 Aplicação financeira  (2.397) (60.749) (44.836) (24.885)
 Conta s receber  14.849 (14.965) 8.949 (18.057)
 Estoques  - - 873 4.645
 Impostos a recuperar  (2.884) (31) (1.348) 8.475
 Despesas antecipadas  - - (768) 4.991
 Outras contas a receber  (6) - 3.186 8.494
 Depósitos judiciais  - - (4) -
Aumento líquido/(redução) nos passivos
 Fornecedores  221 (333) (16.131) 10.631
 Obrigações tributárias  101 (17) 1.371 (2.098)
 Obrigações Trabalhistas  89 (50) 156 104
 Outras contas a pagar    -   -   171   (4.263)
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades operacionais  9.973 (76.145) (48.382) (11.963)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Partes Relacionadas  2.000 9.959 - -
 Dividendos recebidos 7 86.346 139.311 - -
 Aquisição de imobilizado  - - (1.248) (4.124)
 Juros sobe capital  13.184 - - -
 Redução de capital    -   100.000   -   -
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de investimentos  101.530 249.270 (1.248) (4.124)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Arrendamentos pagos  - - (6.514) (6.146)
 Recursos provenientes de empréstimos  
  e financiamentos  - - 1.538 450.000
 Pagamentos de empréstimos  
 e financiamentos  - - (143.808) (577.842)
 Dividendos pagos  (88.927) (161.658) (129.445) (163.158)
 Partes relacionados    (15.000)   -   -   -
Caixa Liquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de financiamentos  (103.927) (172.689) (278.229) (297.146)
Aumento líquido/(redução) de  
 caixa e equivalentes de caixa    (25)   (5)   14   (532)
Demonstração do aumento líquido/(redução)  
 de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  27 32 1.130 1.662
No fim do exercício    2   27   1.144   1.130
Aumento líquido/(redução) de  
 caixa e equivalentes de caixa    (25)   (5)   14   (532)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
  Controladora   Consolidado 
    2023   2022   2023   2022
(=) Lucro líquido do exercício  156.632 91.341 237.895 154.646
Outros resultados abrangentes    -   -   -   -
Total do resultado abrangente  
 do exercício    156.632   91.341   237.895   154.646
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores  - - 156.632 91.341
Acionistas não controladores    -   -   81.263   63.305
    -   -   237.895   154.646

1. Contexto operacional: A Serveng Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), atual-
mente com a sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jose Pereira 
Jorge, 178, Setor 5, Carandiru, sociedade de ações de capital fechado, foi constituída 
em 29 de janeiro de 2010. A Companhia tem por objeto social a comercialização de 
energia elétrica, bem como prestação de serviços em negócios de energia elétrica e 
apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro, especialmente a sociedades 
controladas e coligadas; participação no capital social de outras sociedades que exer-
çam atividades semelhantes a exercida pela Companhia. Atuando como agente co-
mercializadora, nos termos da regulamentação da Agência Nacional de energia Elétrica 
(ANEEL), de acordo com o Despacho nº 2.240, de 23 de agosto de 2016, com o início de 
sua operação em agosto de 2013. As controladas da Companhia têm por objeto social 
a geração de energia elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração de projetos de gera-
ção de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada, um complexo de 
quinze parques localizados nos municípios de Pedra Grande e São Miguel do Gostoso, 
no Rio Grande do Norte, com um total de 167 aero geradores, sendo um dos maiores 
complexo do Brasil com sua potência instalada de 282MV. 2. Base de preparação: 2.1. 
Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem: a 
legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A administração declara que to-
das as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
Em 25 de março de 2024, a Diretoria Executiva da Companhia autorizou a conclusão 
das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023. As demonstrações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.2. Bases de mensuração: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas com base no custo histórico com exceção dos instrumen-
tos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. 
Uso de estimativa e julgamentos: A preparação das Demonstrações Financeiras, de 
acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando 
como referência a experiência histórica e alterações relevantes de cenário que possam 
afetar a situação patrimonial e o resultado da Companhia nos itens aplicáveis. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas 
relacionadas às Demonstrações Financeiras referem-se ao registro dos efeitos decor-
rentes de:  Nota 7 - Determinação de vidas úteis do ativo imobilizado;  Nota 5 - Per-
das estimadas em créditos de liquidação duvidosa;  Nota 18 - Taxas e prazos aplicados 
na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passivos;  Nota 8 - Pro-
visões para desmobilização;  Nota 12 - Provisão para demandas judiciais. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas são apre-
sentadas em Reais (R$), sendo a moeda funcional e de apresentação da Companhia e 
de suas controladas. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares 
de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Caixa e equivalente de caixa e 
aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e apli-
cações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa, e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Caixa e 
equivalentes de caixa são registrados pelo valor justo por meio de resultado. 3.3. Apli-
cação financeira: A classificação das aplicações financeiras depende do propósito 
para o qual o investimento foi adquirido e estão ajustadas a valor justo, de acordo com 
a categoria. Quando aplicável, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ati-
vo financeiro são adicionados ao montante originalmente reconhecido. 3.4. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registras inicialmente pelo 
valor da energia fornecida e faturada, subsequente, mensuradas pelo custo amortiza-
do registrada com base no regime de competência. São registradas ao valor justo e 
classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e 
determináveis não cotadas em mercado ativo, para qual não há impactos de juros, pelo 
fato das contas a receber e ser liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, 
os valores representam substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.5. 
Instrumentos financeiros: 3.5.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
e suas controladas reconhecem os financiamentos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas não reconhe-
cem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos ao reco-
nhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia e suas 
controladas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial somente quando a Companhia e suas controladas tem o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5.2. Passivos financeiros 
não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos inicialmen-
te na data de negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma par-
te das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas bai-
xam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos e fornecedores. Tais passivos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 3.5.3. Instrumentos 
financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros estão classificados em: emprés-
timos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), valor justo por meio do resultado 
(aplicações financeiras) e custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes re-
lacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. 3.6. Investimento: Os 
investimentos em controladas e coligadas com participação no capital votante supe-
rior a 20% ou com influência significativa; e, em demais sociedades que fazem parte de 
um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência 
patrimonial. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima são ava-
liados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando 
aplicável. 3.7. Imobilizado e intangível: Os ativos imobilizados são avaliados pelo 
custo atribuído, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. São registrados como parte dos custos das imobiliza-
ções em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capita-
lizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-
-se quando eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobiliza-
dos. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A 
Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da 
vida útil estimada de cada ativo, com base na expectativa de geração de benefícios 
econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A avaliação da 
vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada conforme a avaliação. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. Os ativos intangíveis da Companhia são formados por licenças de softwa-
res e marcas. 3.8. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são 
classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior 
ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 3.9. Em-
préstimos, financiamentos e debêntures: São registrados pelos valores originais de 
captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, atualiza-
dos monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, 
acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação 
cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas expli-
cativas. 3.10. Arrendamento mercantil: 3.10.1. Definição de arrendamento: De 
acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tem-
po em troca de contraprestação. 3.10.2. Como arrendatário: As controladas arren-
dam imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de TI. Como arrendatário, 
de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, a controladas reconhece os ativos de direito de 
uso e os passivos de arrendamento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses 
arrendamentos são registrados no balanço patrimonial. No entanto, a Companhia op-
tou por não reconhecer os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para 
alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI). As 
controladas reconhecem os pagamentos associados a esses arrendamentos como des-
pesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. As controladas reconhe-
cem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a 
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condi-
ção requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incenti-
vos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depre-
ciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrenda-
tário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente 
reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para de-
terminadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não 
são efetuados na data de início, descontados pela taxa de empréstimo incremental da 
controlada. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos 
fixos na essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice 
ou taxa, sobre o faturamento bruto, conforme estipulado em contrato. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efe-
tivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrenda-
mento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a controlada 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há 
um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de ar-
rendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Administração reconheceu ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento conforme apresentado na nota explica-
tiva nº 9. 3.10.3. Desmobilização: As provisões para desmobilização são constituídas 
devido a existência de um contrato de arrendamento na qual está determinado que a 

sua controladas deverá devolver o terreno nas mesmas condições em que recebeu, à 
exceção aos terrenos das empresas do grupo, que não há previsão. 3.11. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas pos-
suem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for 
mais provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
As provisões para demandas judiciais são reconhecidas contabilmente sempre que a 
perda for avaliada como provável o que ocasiona uma provável saída de recursos finan-
ceiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição 
dos assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. Essas provisões são atualiza-
das periodicamente. 3.12. Imposto de Renda e Contribuição Social: São calculados 
com base nas alíquotas de 15% para imposto de renda, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente anual de R$240 e 9% para contribuição social. A 
despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estima-
tiva do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incerte-
zas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. 3.13. Outros passivos cir-
culantes e não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. 3.14. 
Capital social: Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são classificadas 
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. 3.15. Apuração do resultado: A receita operacional é 
reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos 
para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a 
Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados puderem ser estimados de 
maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A 
receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de 
operações com energia elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega 
efetiva através do registro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
respeitando o regime de competência. O faturamento de energia elétrica para todos os 
consumidores e demais agentes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é 
efetuado mensalmente. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da 
Companhia e de suas controladas. 3.15.1. Receitas e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações financeiras e ga-
nhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fiança. 3.15.2. Custo do 
serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos 
e mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, apresentados líqui-
dos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associa-
ção direta da receita. 3.16. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023: 3.16.1. Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de 
Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de 
relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem 
internacionalmente consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da 
IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabili-
zação e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os 
contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a 
sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia 
efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 
17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. 
3.16.2. Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as di-
vulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divul-
gar “práticas contábeis significativas” por “informações relevantes sobre políticas 
contabilísticas”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em 
que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, 
portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Com-
panhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. 3.16.3. Alteração na 
norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro: • Imposto Diferido relacionado com 
Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação: Em maio de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento 
inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo 
reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). 
As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributá-
veis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contá-
beis anuais consolidadas da Companhia. • Reforma Tributária Internacional - Regras 
do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Develop-
ment - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo 
global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é re-
duzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obriga-
ções fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou 
orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas 
levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais implicações na contabili-
zação do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas 
finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introdu-
zem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de 
informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do 
modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As altera-
ções também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à expo-
sição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração 
determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da 
OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos 
diferidos. 3.16.4. Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças 
de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a defini-
ção de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informa-
ção ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que 
resultem da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a 
forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, 
alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tive-
ram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 3.17. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 
31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: • Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exi-
gências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satis-
fazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; • Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem conside-
rados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; • Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - escla-
rece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do re-
latório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; • Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade 
deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2024; • Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o im-
pacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas 
e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na 
classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A Com-
panhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto 
significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em 
seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimo-
nial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não 
circulante. 3.17.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações con-
tábeis consolidadas abrangem as demonstrações contábeis da Serveng Energias Reno-
váveis S.A. e de suas controladas, conforme detalhado a seguir:  Participação 
       acionária - %
Empresa                                                                         Tipo de controle     2023   2022
Corumbá Concessões S.A. Integral - Direto 47,83 47,83
Ventos Potiguares Comercializadora S.A. Integral - Direto 100 100
Ventos Fortes Geradora Eólica S.A. Integral - Direto 100 100
Forte Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
SM Geração de Energia Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Ventos de Santo Antônio Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Ventos do Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Ventos Parazinhenses Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Ponta do Vento Leste Geradora S.A. Integral - Indireto 100 100
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral - Indireto 100 100
Torres de São Miguel Geradora S.A. Integral - Indireto 100 100
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com 
as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas 
foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das equi-
valências patrimoniais, bem como os saldos das operações realizadas e lucros e/ou 
prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das controladas 
utilizadas para consolidação têm a mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Bancos conta movimento 2 27 1.144 1.130
Aplicações financeiras (a)     63.496    61.099    220.584    175.748
    63.498    61.126    221.728    176.878
(a) As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento 
que tem como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interban-
cário (CDI), que foi de 13,03% a.a. em 2023 (12,39% a.a. em 2022).
5. Contas a receber:  Controladora   Consolidado 
     2023    2022    2023    2022
Contas a receber (a) 2.689 2.538 76.284 85.233
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 12)              -    15.000    -    -
    2.689    17.538    76.284    85.233
(a) O “Contas a receber” da Companhia refere-se à comercialização de energia eólica, 
através da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), tendo o seu venci-
mento em curto prazo com sua realização regularmente.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
      Total atribuído Participação dos
   Reservas  Lucros aos acionistas acionistas não
 Nota   Capital social   Legal   Lucros   acumulados   controladores   controladores   Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  643.706 15.567 219.117 - 878.390 215.312 1.093.702
Lucro líquido do exercício 15.c - - - 91.341 91.341 63.305 154.646
Reserva legal 15.b - 4.567 - (4.567) - - -
Dividendos propostos 13 - - - (21.693) (21.693) (37.298) (58.991)
Dividendos adicional 13 - - (93.788) - (93.788) - (93.788)
Reserva de retenção de lucros    -   -   65.080   (65.080)   -   -   -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  643.706 20.134 188.409 - 822.250 241.319 1.093.569
Lucro líquido do exercício 15.c - - - 156.632 156.632 81.263 237.895
Reserva legal 15.b - 7.832 - (7.832) - - -
Dividendos propostos 13 - - - (37.200) (37.200) (7.971) (45.172)
Dividendos adicional 13 - - (67.234) - (67.234) (70.454) (137.688)
Reserva de retenção de lucros  - - 111.601 (111.601) - - -
Juros sobre capital Próprio    -   -   -   -   -   (14.378)   (14.378)
Saldos em 31 de dezembro de 2023    643.706   27.966   232.776   -   904.448   229.780   1.134.228

BALANÇOS PATRIMONIAIS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

6. Impostos a recuperar:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
PIS retido na fonte (a) - - 2.582 2.661
COFINS retido na fonte (a) 1 - 11.816 12.313
IR retido na fonte (b) 2.940 176 6.804 3.151
IRPJ Estimativa (c) 103 17 103 17
CSLL Estimativa (c) 40 10 40 10
IRPJ e CSLL a recuperar (c) - - - 1.977
Outros impostos a recuperar                3    -    233    101
       3.087    203    21.578    20.230
(a) Referem-se a crédito oriundo de valores retidos na fonte sobre o recebimento da 
receita de venda de energia; (b) Créditos relativos a imposto de renda retido na fonte 
sobre aplicações financeiras e juros sobe capital próprio; (c) Valores correspondente a 
recolhimento por estimativa.
7. Investimento:  Controladora 
         2023    2022
Saldo inicial 719.547 834.132
 (-) Redução de Capital (a) - (100.000)
 (+) Recebimentos de dividendos (b) (65.696) (120.386)
 (+/-) Resultado de equivalência patrimonial (d) 176.787 119.726
 (-) Recebimento dos juros sobre capital próprio (13.184) -
 (-) Ajuste de equivalência do dividendo desproporcional das ações (1.322) -
 (+/-) Ajuste de exercícios anteriores (1.214) -
 (-) Amortização dos lucros não realizados 1.407 1.407
 (+) Aporte/Adiantamento para futuro aumento de capital 6.470 -
 (-) Dividendos propostos (c)   (31.135)    (15.331)
(=) Total da Movimentação de Investimento  791.660    719.547
Dividendos recebidos
 Dividendos mínimo recebidos de exercícios (b) 20.650 26.660
 Dividendos adicional recebidos do exercício (b)      65.696    120.386
Total de Investimento     86.346    147.047

Empresa                          Patrimonio Líquido    Lucro não realizado/AFAC    Participação no Capital    2023    2022    2023    2022
Ventos Potiguares 290.254 (28.486) 100,00% 261.769 197.170 82.891 54.530
Ventos Fortes 312.736 - 100,00% 312.736 301.080 19.443 7.142
Energia Potiguar 74.446 - 0,01% 6 6 1 1
Morro dos Ventos 75.025 - 0,01% 6 5 2 1
Canto da Ilha 40.380 - 0,02% 7 5 2 1
Esquina dos Ventos 45.845 - 0,02% 7 6 1 1
Pontal do Nordeste 47.089 - 0,01% 6 6 1 1
Ilha dos Ventos 35.947 - 0,02% 6 5 1 1
Torres de Pedra 72.257 - 0,01% 6 5 1 1
Ponta do Vento Leste 71.529 - 0,01% 6 5 1 1
Torres de São Miguel 35.984 - 0,02% 6 5 1 1
Campina Potiguar 44.831 - 0,02% 7 7 2 1
Corumbá Concessões 440.477 - 47,83% 210.697 221.242 74.514 58.040
Serveng Energia Imob 2.924 3.470 100,00%    6.394    -    (76)    -
       791.660    719.547    176.787    119.723
8. Imobilizado:  Consolidado 
           2023    2022
Terrenos 509 509
Veículos 271 459
Reservatórios, barragens e adutoras 385.180 396.728
Aerogeradores 1.062.298 1.109.273
Instalações e benfeitorias 29.838 31.187
Equipamentos de informática 493 573
Máquinas e equipamentos 114.080 120.045
Móveis e utensílios 382 411
Direito de uso 47.676 49.934
( - ) Lucro não realizado (28.486) (29.892)
Imobilizado em andamento           8.188    1.258
 1.620.431 1.680.483
As controladas acompanham anualmente a vida útil dos ativos imobilizado e não 
identificou diferenças significativas durante o ano. A média ponderada das taxas de 
depreciação e amortização dos ativos que compõe cada grupo está demonstrada na 
tabela de movimentação.
Consolidado Taxa 
 de depre-
Custo ciação a.a.   2021   Adições   2022   Adições   2023
Terrenos  509 - 509 - 509
Veículos  3.390 (160) 3.230 163 3.393
Reservatórios, barragens 
 e adutoras  570.794 29 570.823 - 570.823
Aerogeradores  1.414.130 166 1.414.296 173 1.414.469
Instalações e benfeitorias  40.442 - 40.442 - 40.442
Equipamentos de informática 1.187 3 1.190 32 1.253
Máquinas e equipamentos  215.935 166 216.101 869 216.970
Móveis e utensílios  696 1 697 3 700
Direito de uso  67.115 (7.297) 59.819 2.654 62.472
( - ) Lucro não realizado - (31.299) 1.407 (29.892) 1.407 (28.486)
Imobilizado em  
 andamento -  175   1.082   1.258   6.931   8.188
  2.283.075   (4.604) 2.278.470   12.232   2.290.733
Depreciação
Veículos 3,3 (2.306) (466) (2.771) (350) (3.122)
Reservatórios, barragens  
 e adutoras 4 a 25 (162.535) (11.560) (174.095) (11.547) (185.643)
Aerogeradores 4 a 25 (257.886) (47.137) (305.023) (47.148) (352.171)
Instalações  
 e benfeitorias 4 a 25 (7.907) (1.348) (9.255) (1.348) (10.603)
Equipamentos  
 de informática 4 a 25 (504) (113) (617) (112) (761)
Máquinas e  
 equipamentos 4 a 25 (89.088) (6.968) (96.056) (6.835) (102.891)
Móveis e utensílios 4 a 25 (254) (32) (286) (32) (318)
Direito de uso   (10.110)   226  (9.885)   (4.911)   (14.796)
   (530.589) (67.399) (597.988) (72.284)   (670.303)
   1.752.486 (72.003) 1.680.483 (60.052) (1.620.431)
9. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: Suas controladas possuem 
contratos de outorgas e arrendamentos de terras aderentes aos critérios de reconheci-
mento e mensuração estabelecidos na norma CPC 06, sendo relacionado a operações 
dos parques eólicos. A amortização é calculada pelo método linear de acordo com o 
prazo remanescente dos contratos. Os contratos de arrendamento possuem passivos 
de arrendamento conforme demonstrado a seguir:  Consolidado 
Ativo           2023    2022
 Direito de uso do ativo arrendado 62.472 59.819
 Amortização do exercício     (14.796)    (9.885)
Saldo contábil líquido       47.676    49.934
  Consolidado 
Passivo           2023    2022
 Arrendamento a pagar 9.062 9.022
 (-) Juros a apropriar        (3.911)    (2.534)
          5.151 6.488
 Arrendamento a pagar 105.450 114.102
 (-) Juros a apropriar (27.218) (30.991)
 Provisão de Desmobilização (a)          8.857    8.009
       89.760    91.120
Saldo contábil líquido       94.911    97.608
Passivo total: Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma 
taxa de desconto, calculada com base do WACC da Companhia de 7,7% a.a, conside-
rando-se o prazo de vigência do contrato de arredamento de suas controladas. (a) As 
controladas possuem contratos de arrendamento de terreno, que contêm obrigação 
de retirada dos aerogeradores ao final do prazo do contrato. Assim, em atendimento 
ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes, deve constituir a provisão de desmobili-
zação de ativos, para fazer face às responsabilidades relativas às despesas com a repo-
sição dos locais e terrenos em seu estado original. Adicionalmente, na mensuração ini-
cial, deve-se considerar os custos de desmontagem e remoção do item e restauração 
do terreno no qual este está instalado, em aderência ao CPC 27. É esperado que, após 
o encerramento do contrato, seja efetuada a desmobilização dos ativos instalados no 
terreno arrendado, data na qual espera-se que sejam efetuados os desembolsos dos 
valores provisionados. Considerada a incerteza dos valores de desembolsos futuros, 
decorrente de potenciais variações nos custos estimados para executar a desmobili-
zação, a Companhia efetuou o registro da provisão pela melhor estimativa atual, de 
acordo com as determinações do CPC 25. Os juros sobre as outorgasse e os arrenda-
mentos são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de acordo com os 
prazos remanescentes dos contratos. Os pagamentos do longo prazo, considerando 
seus fluxos de caixa futuros descontados, estão distribuídos:
Vencimento no longo prazo Consolidado
2023 5.151
2024 5.151
2025 5.151
2026 5.151
2027 em diante              60.299
             80.903
Os impactos na demonstração de resultado de acordo com a norma CPC 06(R2)/IFRS 
16, foram que as contraprestações de arrendamento que anteriormente eram regis-
tradas como despesas de arrendamento passaram a ser reconhecidas nas linhas de 
depreciação/amortização e despesas financeiras. Muito embora o novo pronuncia-
mento não tenha trazido nenhuma alteração no montante total que será levado ao re-
sultado ao longo da vida útil dos contratos. 10. Fornecedores: Correspondem às obri-
gações da Companhia e suas controladas junto aos fornecedores conforme a seguir:
  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Fornecedores       2.784    2.563    16.291    32.422
       2.784    2.563    16.291    32.422
O saldo de fornecedores da Companhia refere-se à compra de energia eólica. Os 
títulos têm vencimento em curto prazo e são regularmente liquidados. As par-
tes relacionadas são compostas por operações com suas controladas e coligadas.  
11. Financiamentos e debentures: Correspondem às obrigações da Companhia e 
suas controladas junto aos fornecedores conforme a seguir:
Abertura do Saldo Contábil  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Financiamento BNDES - - -
Financiamento BNB (b) - - 281.168 300.565
Debêntures (a) - - 366.496 412.866
Capital de Giro                 -    -    1.538    -
Saldo contábil                  -    -    649.202    713.431
Circulante - - 76.985 73.259
Não Circulante - - 572.217 640.172
(a) Conforme Fato Relevante divulgado por sua controlada em 31 de dezembro de 
2021, foi realizada a distribuição de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
composta por 450.000 debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00, totali-
zando, na data de emissão, o valor de R$450.000.000,00, com o consequente cancela-
mento das debêntures não subscritas ou integralizadas. As debêntures possuem uma 
remuneração 100% do e CDI + 2,15% a.a., com o vencimento final em 07 de janeiro 
de 2.032. Os recursos obtidos com a Emissão foram usados para liquidação de certas 
dívidas das suas controladas junto ao BNDES, recomposição do caixa e execução de 
investimentos para consecução de seu objeto social no curso normal de seus negó-
cios, reforçando sua estrutura de capital. A escritura das Debentures está garantida 
pelo grupo de alienações fiduciárias da totalidade de ações das controladas, equipa-
mentos e suas receitas proveniente da venda de energia elétrica. Essas debentures 
possuem indicador financeiro (convenant) anual em que o índice de Cobertura de 
Serviço da Dívida (ICSD deve ser maior ou igual 1,3, onde (EBITDA - Imposto de Renda 
e Contribuição social)/(Soma dos pagamentos do principal + juros em 12 meses). O 
cálculo consequentemente da manutenção do índice conforme definido em contrato, 

deve começar a ser efetuado a partir da data de início da emissão, sendo calculado 
pelas informações consolidadas na Ventos Potiguares Comercializadora de Energia. 
S.A. Em janeiro de 2022, o cálculo da informação passou a ser efetuado sobre as in-
formações consolidadas alterando a metodologia no contrato de financiamento que 
utilizava as informações combinadas, conforme o cálculo demonstrado a seguir:
 Consolidado/Combinado
              2023     2022
(+) Lucro bruto 145.743 133.059
(-) Despesas administrativas e gerais (2.679) (4.239)
(+) Despesas não operacionais 1.534 9.893
(+) Depreciação e amortização 29.312 29.150
(+/-) Outras receitas/(despesas) líquidas              (815)     (10.049)
(=) EBITDA 173.096 157.814
(-) imposto de Renda e Contribuição social - corrente               (8.255)     (8.663)
(A) Geração de caixa da atividade     164.841 149.150
(B) Serviço da dívida       102.012     95.606
(C) Índice de cobertura do serviço da dívida             1,616     1,560
(b) As Controladas firmaram o contrato de financiamento junto à instituição financei-
ra Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) em dezembro de 2018, perfazendo um total 
de R$402.800mil, na data de emissão. Os encargos incidentes a dívida corresponde a 
Taxa de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC) apurada mensalmente, “pro rata die”, 
com o vencimento final em 15 de janeiro de 2.035. Os recursos obtidos foram usados 
para construção dos parques eólico e as instalações das Controladas junto ao BNB, 
para recomposição do caixa e execução de investimentos para consecução de seu 
objeto social no curso normal de seus negócios, reforçando sua estrutura de capital. 
O contrato está garantido pela fiança bancária do BNB tendo a garantia de 100% do 
saldo devedor acrescidos de seus encargos. O contrato contém clausulas restritas que 
requerem a manutenção de índices financeiros (convenant) anual em que o índice de 
Cobertura de Serviço da Dívida (ICSD deve ser maior ou igual 1,3, onde (Saldo inicial 
de caixa + Geração de caixa da atividade)/(Soma dos pagamentos do principal + juros 
em 12 meses), com parâmetros preestabelecidos com base nas demonstrações finan-
ceiras das Controladas, conforme demonstrado a seguir:
  2023   2022 
 Ventos  Forte Ventos Ventos Forte Ventos
 Santo Canto do Canto Santo Canto do Canto
 Antônio de Baixo   de Baixo   Antônio   de Baixo   de Baixo
Saldo de Caixa 5.261 5.476 5.638 3.650 9.558 4.961
(=) EBITDA 9.959 14.287 10.413 9.433 15.204 10.849
(-) Provisão de imposto  
 de renda e  
 Contribuição Social (957) (1.249) (1.001) (844) (1.132) (930)
(-) Investimentos realizados (214) (84) (238) (653) (776) (182)
(-) Distribuição de capital (493) (1.003) (476) (313) (481) (472)
(+/-) Aportes e resgates  
 contas reservas  
 do SD e O&M                -   -   -   -   -   -
Geração de caixa  
 da atividade 8.296 11.950 8.698 7.623 12.815 9.265
Serviço da dívida       6.271   10.063   6.890   6.926   10.002   7.536
Índice de cobertura  
 do serviço da dívida          2,16   1,73   2,08   1,63   2,24   1,89
12. Partes relacionadas:  Contas a Receber (ativo) 
  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Ventos Potiguares (a) - 15.000 - -
Ventos Fortes (b) - - - -
Parques Eólico - UV1 à UV10        4.286    -    72    3.815
       4.286    15.000    72    3.815
(a) Os saldos correspondem a valores a receber referente a redução de capital nota 8; 
(b) Valores correspondente a operações comerciais, onde suas controladas são gera-
doras e a Companhia comercializa.
  Dividendos a receber   Dividendos a pagar
  (ativo circulante)   (passivo circulante) 
  Controladora   Controladora   Consolidado 
                2023   2022   2023   2022   2023   2022
Ventos Potiguares 19.687 13.633 - - - -
Corumbá 6.827 5.318 - - - 6.210
Ventos Fortes 4.618 4.113 - - - -
Parques Eólico - UV1 à UV10 3 3 - - - -
Soares Penido - - 37.044 21.602 37.044 21.602
Outros acionistas                         -   -   156   91   8.127   91
             31.135   23.067   37.200 21.693 45.171 27.903
  Mútuo/contas a Receber   Mútuo/ contas a pagar
  (ativo não circulante)   (passivo não circulante) 
  Controladora (a)    Controladora   Consolidado 
                2023   2022   2023   2022   2023   2022
Ventos Fortes             42.934   44.934   -   -   -   -
            42.934   44.934   -   -   -   -
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve remuneração 
à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
13. Provisão para riscos cíveis: As Provisões compreendem os passivos de prazo ou 
de valor incertos. Caso não seja provável que exista uma obrigação presente ou não 
seja possível fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação, está-se diante de 
um passivo contingente, e não de uma provisão.  Consolidado 
           2023    2022
Saneago (i) 22.229 22.229
Desapropriação 230 228
Outros                  9    55
      22.468    22.512
(i) SANEAGO: Ação de cobrança movida por SANEAMENTO DE GOIÁS S/A - SANEAGO 
em desfavor da Companhia, distribuída em 16 de novembro de 2006, cujo pleito prin-
cipal visava o ressarcimento/indenização de uma estação de captação de água bruta 
situada originalmente no Rio Corumbá e submersa pelo enchimento do lago da UHE 
Corumbá IV. SANEAGO sustenta que os prejuízos devidos pela Companhia eram de R$ 
24.021 mil, orçado em outubro de 2006. 14. Patrimonio líquido: (a) Capital Social: O 
capital social integralizado de R$643.706 mil em 31 de dezembro de 2023, está repre-
sentado por 595.386 mil ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. (b) Reserva Legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro 
líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 20% do capital social após 
a dedução dos incentivos fiscais, previsto em estatuto, perfazendo o montante de 
R$27.966mil em 31 de dezembro de 2023 (R$20.134mil em 31 de dezembro de 2022). 
           2023    2022
Saldo inicial 20.134 15.567
Constituição da reserva legal do exercício (5%)          7.832    4.567
      27.966    20.134
(c) Dividendos mínimo: De acordo com o previsto no Estatuto Social da Companhia, 
os dividendos obrigatórios são de 25% do lucro líquido, ajustado nos termos da legis-
lação societária, conforme:           2023    2022
Lucro líquido do exercício 156.632 91.341
Constituição da reserva legal (5%)       (7.832)    (4.567)
Base de Cálculo dos dividendos    148.801    86.774
Dividendos mínimos obrigatórios (25%)   (37.200)    (21.693)
    111.601    65.080
(d) Reserva Lucros: O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a outras 
reservas e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado a esta reser-
va de lucros. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo é de R$232.776 (R$188.409 em 2021). 
15. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:
  Controladora   Consolidado 
Receitas        2023    2022    2023    2022
 Venda de energia 31.186 29.089 462.336 771.687
 Impostos sobre faturamento (2.885) (2.691) (47.357) (48.828)
Receita líquida 28.301 26.398 714.979 722.869
As receitas das controladas são reconhecidas por competência, pela comercialização 
das suas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que estão des-
critos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de contrato reconhe-
cidos. 16. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta a demonstração 
do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada na sua fun-
ção. As informações dos custos e despesas por natureza são apresentadas a seguir:
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Natureza        2023    2022    2023    2022
Depreciação e amortização - - (70.723) (74.117)
Custo do produto vendido (28.285) (26.371) (199.614) (171.996)
Serviços de terceiros (7.684) (512) (24.421) (32.872)
Arrendamento de terra (59) (31) (83) 3.248
Despesas com pessoal (11.405) (716) (20.744) (20.717)
Despesas com serviços - - (318) (378)

(a) Em 17 de agosto de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a re-
dução de capital no montante de R$100.000 mil, devido a excesso de capital social 
na sua controladora; (b) Durante o exercício foram recebidos de suas controladoras 
como distribuição de lucro o montante correspondente de R$86.346 mil, desse valor 
R$65.696 referem se a dividendos adicionais de 2023, e R$ 20.650 mil referem se a 
dividendos propostos de 2022 recebidos durante o exercício de 2023; (c) Dividendos 
proposto de conforme estatuto de suas controladas; e (d) Corresponde o resultado de 
equivalência patrimonial, sobre as participações societárias avaliadas e representadas 
conforme demonstrado a seguir:
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SERVENG ENERGIAS RENOVAVEIS S.A.

Aos Acionistas e Diretores da Serveng Energias Renováveis S.A. São Paulo - SP.  
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Serveng Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Serveng Energias Renováveis S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Serveng Energias Renováveis S.A., de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demons-
trações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 

as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de março de 2024
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1– S - RN

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador - CRC 1 SP 181015/O-3 - S - RN

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

  2023 
 Empréstimos Valor custo justo por Custo
Consolidado       e recebíveis    meio do resultado amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores - - 16.160
Financiamentos e Debêntures - - 649.202
Outras contas a pagar                           -    -    2.863
Total                            -    -    668.225
  2022 
 Empréstimos Valor custo justo por Custo
Consolidado       e recebíveis    meio do resultado amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.130 - -
Aplicações financeiras - 175.748 -
Contas a receber 85.233 - -
Outras contas a receber                  1.804    -    -
Total 88.167 175.748 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 32.422
Financiamentos e Debêntures - - 713.431
Outras contas a pagar                            -    -    2.692
Total                            -    -    748.545
19.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um mé-
todo de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;  
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o 

ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);  Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos avalia-
dos a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 2. 19.8. 
Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: O principal risco atrela-
do às operações da Companhia e suas controladas está ligado a variação do CDI para 
aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações financeiras estão 
registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas insti-
tuições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, a certificado de depósito 
bancário, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o 
valor de mercado. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas apli-
cações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia e suas controladas estava 
exposta na data-base de 31 de dezembro de 2023, foram definidos 3 cenários diferen-
tes. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida para os 
próximos 12 meses a média de 13,03% (12,39% em 2022) para o CDI e 6,55% (7,20% 
em 2021) para a TJLP, sendo estes definidos como cenário provável, e a partir deste, fo-
ram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente: 
   Pro-  Aumento   Redução 
Operação                   Exposição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 28.496 13,03% 3.713 4.641 5.570 2.785 1.857
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira (84.238) 6.55%  (5.518)   (6.898)   (8.277)   (4.139) (2.759)
Resultado financeiro   (1.805) (2.257) (2.707) (1.354)   (902)
20. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023.

  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Despesas tributárias (1.438) (14) (2.619) (972)
Centro de serviços compartilhados - - (294) (1.423)
Ajustes de exercícios anteriores - - 325 (9.893)
Outros     (1.520)   (26.562)   (23.552)   (99.740)
 (50.391)   (54.206)   (342.043) (408.860)
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Função        2023    2022    2023    2022
Despesas administrativas (i) (19.828) (806) (40.035) (26.341)
Custo do produto vendido (27.960) (25.496) (297.819) (344.861)
Outras receitas/(despesas) líquidas     (2.603)   (27.904)   (4.190)   (37.658)
 (50.391)   (54.206) (342.043) (408.860)
(i) Inclui a depreciação dos contratos de arrendamento conforme descrito na nota 
explicativa 10. 17. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras        2023    2022    2023    2022
Rendimentos sobre aplicações financeiras 3.750 197 27.199 25.929
Juros recebidos ou incorridos 14 - 1.297 -
Juros sobre capital próprio 13.184 - - -
Descontos obtidos                 -   -   -   84
    16.948   197   28.496   26.013
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos - - (78.082) (84.903)
Juros sobre arrendamento - - (5.054) (4.714)
Despesas bancárias (5) (3) (129) (133)
Juros incorridos (1) (290) - (10.323)
Outros           (22)   (3)   (973)   (9.424)
          (28)   (296)   (84.238)   (109.497)
Total    16.920   (99)   (55.742)   (83.484)
18. Imposto de renda e contribuição social - corrente:  Consolidado 
Imposto de Renda           2023    2022
Receita bruta 323.013 341.899
Alíquota               8%    8%
 25.841 27.352
Outras receitas, inclusive financeiras. 11.125 9.724
Base de cálculo 36.966 37.106
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (5.545) (5.566)
Adicional federal de 10%       (3.395)    (3.395)
Imposto apurado (8.940) (8.962)
Contribuição social
Receita bruta 323.013 341.899
Alíquota            12%    12%
 38.762 41.028
Outras receitas, inclusive financeiras.        11.125    9.754
Base de cálculo 49.887 50.782
Alíquota vigente               9%    9%
Imposto apurado       (4.490)    (4.571)
Total Imposto de Renda e da Contribuição Social    (13.430)    (13.532)
Alíquota de imposto efetiva
Receia total 334.138 351.653
Imposto calculado (IR/CS)     (13.430)    (13.532)
        4.02%    3.74%
  Consolidado 
LUCRO REAL           2023    2022
IR e CS correntes
Lucro antes do IR e da CSLL     460.761    183.463
IR e CSLL - calculado à alíquota de 34% (156.659) (62.377)
Ajustes permanentes nas bases de cálculo do IR e da CSLL
Despesas indedutíveis (6.945) (206)
Reversão/ Provisão para riscos e passivos contingentes (400) 677
Prejuízo fiscal compensado no exercício - -
Outras Adições/exclusões permanentes        98.833    930
IR e CSLL corrente    (65.171)    (60.977)
IR e CS diferido
Resultado Fiscal do exercício - -
Provisão para riscos e passivos contingentes 103 1.990
Apropriação lucro não realizado nos imobilizados - 2.014
Outras Adições/exclusões permanentes          1.944    -
Base de Cálculo IR diferido         2.047    4.004
Alíquota combinada de IR e CS de 34%           (696)    (1.361)
IR e CSLL diferido           (696)    (1.361)

19. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam exposi-
ção aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 19.1. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas contro-
ladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada 
pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas controladas não 
reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% 
da sua receita é com partes relacionadas. 19.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia e suas controladas. A tabela a seguir demonstra em detalhes o 
vencimento dos passivos financeiros contratados:
Consolidado                                  Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 16.291 - -
Financiamentos e debentures 76.985 153.971 418.246
19.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfa-
vorável nas taxas de juros e inflação. 19.4. Risco operacional: Risco operacional é o 
risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas contro-
ladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas controladas é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas. Em 31 de 
dezembro de 2023 a exposição máxima é de R$300.445 no consolidado e R$66.193 na 
controladora (R$263.915 no consolidado e R$78.664 na controladora em 2022) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 19.5. 
Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futu-
ro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia e suas 
controladas define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patri-
mônio líquido total. A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus só-
cios. 19.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos finan-
ceiros da Companhia e suas controladas, apresentados nas demonstrações contábeis: 
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado           2023    2022    2023    2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.144 1.130 1.144 1.130
Aplicações financeiras 220.584 175.748 220.584 175.748
Contas a receber 76.284 85.233 76.284 85.233
Outras contas a receber       2.433    1.804    2.433    1.804
Total 300.445    263.915    300.445    263.915
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado           2023    2022    2023    2022
Passivos financeiros
Fornecedores 16.160 32.422 16.160 32.422
Financiamentos e Debêntures 649.202 713.431 649.202 713.431
Outras contas a pagar        2.863    2.692    2.863    2.692
Total 668.225    748.545    668.225    748.545
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem dos 
valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu res-
pectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo destes 
instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria
  2023 
 Empréstimos Valor custo justo por Custo
Consolidado       e recebíveis    meio do resultado amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.144 - -
Aplicações financeiras - 220.584 -
Contas a receber 76.284 - -
Outras contas a receber                  2.433    -    -
Total               79.860 220.584 -
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EDITAL DE LEILÃO DE MATERIAIS – SESI-SENAI/SP
CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL DE VENDA LEILÃO PLENO TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR LANCE *Os horários aqui considerados são sempre os horários de Brasília/DF SESI-SP E SENAI-SP por intermédio da GSCF – Supervisão Patrimônio, observadas as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores, bem como pela Legislação Estadual pertinente e, por fim as Condições Gerais do Leilão comunica aos interessados que realizará LEILÃO ONLINE (SENAI) – SÃO BERNARDO DO CAMPO, SÃO PAULO, MAIRINQUE E MARILIA (Ref. 26),  no dia 03 de Abril de 2024 a partir das 
13h00, através da LEILOEIRA OFICIAL ANGÉLICA MIEKO INOUE DANTAS - JUCESP 747, com lances online através do portal www.lancetotal.com.br. DA VISITAÇÃO: Os lotes estarão disponíveis para visitação de 27/03/2024 à 03/04/2023 (Manhã) conforme informações abaixo: Lote 01 ao 101 – Centro Logís-
tico / Almoxarifado Central – São Bernardo do Campo – SP - Endereço: R. Vitória Maria Medice Ramos, 330 - Jardim Brasilândia, São Bernardo do Campo - SP, 09861-640 (Portão 5); Contato para Agendamento de visitas e retirada: joao.dalmo@sesisenaisp.org.br – CEL: (11) 94956-3610; Lotes 102 e 103 – Uni-
dade: CFP: 1.15 – Santo Amaro – SP - Endereço: R. Bento Branco de Andrade Filho, 379 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 04757-000; Contato para Agendamento de visitas e retirada: bruno.saramelo@sp.senai.br – CEL: (11) 98963-6403; Lotes 104 ao 107.5 – Unidade: CFP: 1.12 – Santo Amaro – SP - Endereço: 
R. Amador Bueno, 504 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 04752-020; Contato para Agendamento de visitas e retirada: luis.sanches@sp.senai.br – CEL: (11) 98299-7521; Lotes 108 ao 110 – Unidade: CFP: 1.18 – Santo André – SP - Endereço: Av. Santos Dumont, 300 - Ipiranguinha, Santo André - SP, 09015-320; 
Contato para Agendamento de visitas e retirada: coteco@sp.senai.br – TEL: (11) 4972-7323; Lotes 111 ao 115 – Unidade: CFP: 9.27 – Marilia – SP - Endereço: Av. Sampaio Vidal, 1079 - Centro, Marília - SP, 17500-022; Contato para Agendamento de visitas e retirada: osmar.souza@sp.senai.br – TEL: (14) 3303-
3829; Lote 116 – Unidade: CT 4.99 – Mairinque – SP - Endereço: Av. Dr. José Maria Whitaker, 735 - Jardim do Cruzeiro, Mairinque - SP, 18120-000; -  Contato para Agendamento de visitas e retirada: bruno.silva@sp.senai.br – TEL: (11) 4246-0950; - CONDIÇÕES GERAIS DO LEILÃO 1.1 - O leilão será cometido 
a LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL acima descrito, em conformidade com o que dispõe o artigo 53, da Lei 8.666/1993 e suas modificações posteriores.1.2 - Será disponibilizado através do PORTAL DO LEILÃO www.lancetotal.com.br o acesso ao leilão para visitação virtual e oferta de lances.1.3 - Para estar apto a 
ofertar lances para a aquisição dos bens expostos no PORTAL, o interessado deverá ser capacitado para contratar, nos termos da legislação em vigor. Menores de 18 (dezoito) anos não serão admitidos a participar do leilão.1.4 - Os interessados em participar do leilão deverão estar com seu CPF/CNPJ em situação 
regular junto à Receita Federal, bem como com seu endereço atualizado ou em processo de atualização na Receita Federal e no SINTEGRA - Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços.1.5 – Estarão impedidos de participar do leilão:a) os menores de 18 anos 
(excetuando-se os emancipados);b) aqueles para os quais a capacidade cessou, na forma do art. 5º, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002);c) todas as pessoas físicas, bem como funcionários dessa instituição ou Órgão. Ou seja, todos que tenham administração direta 
ou indiretas;2 - DO OBJETO DO LEILÃO2.1 - O presente leilão tem por objeto a alienação dos bens inservíveis constantes do ANEXO I deste edital e serão vendidos NO ESTADO DE CONSERVAÇÃO em que se encontram e SEM GARANTIA, reservando-se ao SESI-SP / SENAI-SP o direito de liberá-los, ou não, 
a quem maior lance oferecer, bem como retirar, desdobrar ou reunir os bens em lotes, de acordo com o seu critério ou necessidade.2.2 – As fotos divulgadas no PORTAL são meramente ilustrativas, não servindo de parâmetro para demonstrar o estado dos bens ou influenciar a decisão de oferta de lances para 
arrematação de bens.2.3 – Os interessados declaram ter pleno conhecimento do presente Edital, SENDO DE SUA RESPONSABILIDADE A VISTORIA PRÉVIA DOS BENS/LOTES, isentando o SESI-SP / SENAI-SP, o PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL por eventuais vícios existentes no(s) bem(ns) ou 
lote(s) adquirido(s).2.4 – Os bens constantes em cada lote serão apregoados em quantidades aproximadas, sendo possível margem de até 30% (trinta por cento) para mais ou para menos na quantidade dos referidos bens, sem que seja devido qualquer pagamento adicional e/ou reembolso do valor pago.2.5 – 
Lotes de veículos, máquinas e equipamentos poderão apresentar falta de peças e componentes, ferrugem e corrosão, inclusive na numeração de chassis, eventualmente necessitando sua remarcação, sem que seja devido qualquer pagamento adicional e/ou reembolso do valor pago, ou ainda motivo de cancela-
mento do lote arrematado, uma vez que é de responsabilidade do interessado a vistoria prévia dos bens.2.6 – Faculta-se aos interessados vistoriar os bens a serem apregoados conforme item 1.1. Para tanto os interessados deverão entrar em contato com o ESCRITÓRIO DE LEILÕES-SP para agendamento. 
RETIRADA 2.7 –  Os bens serão entregues IMPRETERIVELMENTE ATÉ: 12/04/2024, MEDIANTE AGENDAMENTO. APÓS ESSA DATA, OS LOTES QUE NÃO FOREM RETIRADOS SERÃO DESCARTADOS A CRITÉRIO DO SENAI. 2.8 – A retirada dos bens apregoados, bem como o transporte dos mesmos, 
ocorrerá por conta do arrematante. Cabe ao comprador observar todos os EPIS necessários para retirada dos lotes, bem como mão de obra para tal. 2.9 – Os lotes a serem apregoados estão devidamente descritos e caracterizados no ANEXO I do presente Edital.3 - DO CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES 
3.1 – Poderão oferecer lances pessoas físicas e pessoas jurídicas, inscritas respectivamente no Cadastro de Pessoa Física - CPF e no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, do Ministério da Fazenda.3.2 - Para estar apto a ofertar lances para a aquisição do bem exposto no PORTAL, o interessado deverá 
ser capacitado para contratar, nos termos da legislação em vigor.3.3 - Os menores de 18 (dezoito) anos (com exceção dos emancipados), funcionários do SESI-SP / SENAI-SP e empregados ou proprietários dos depósitos onde se encontram armazenados os bens/lotes apregoados não serão admitidos a participar 
deste leilão.3.4 - Os interessados em participar do leilão deverão estar com seu CPF/CNPJ em situação regular junto à Receita Federal, bem como com seu endereço atualizado ou em processo de atualização na Receita Federal e no SINTEGRA - Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais 
com Mercadorias e Serviços.3.5 - Cada pessoa física ou jurídica apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de documentos de identificação, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, por todos os efeitos, sua representação. Nenhuma 
pessoa, ainda que credenciada, poderá representar mais de um participante.3.6 - No prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do leilão, os interessados que pretendam participar do leilão através da rede internet (www.lancetotal.com.br) deverão preencher o CADASTRO do PORTAL atendendo 
a todas as exigências dispostas no mencionado portal (participação não presencial - formato eletrônico), sob pena de nulidade do lance.4 - DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 4.1 - Os lances poderão ser ofertados através do PORTAL DO LEILOEIRO, mediante o credenciamento prévio.4.2 - Os 
lances ofertados são IRREVOGÁVEIS e IRRETRATÁVEIS. O Usuário é responsável por todas as ofertas registradas em seu nome, pelo que os lances não podem ser anulados e/ou cancelados em nenhuma hipótese.4.3 - O Usuário poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o 
maior lance ofertado.4.4 - O PORTAL permite o recebimento de lances virtuais simultaneamente e em tempo real.4.5 - Todos os lances têm igualdade de condições.4.6 - A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do Leilão, com a divulgação dos lances prévios, eventualmente recebidos, 
passando A LEILOEIRA a aceitar lances a partir do preço mínimo ou do maior valor ofertado, conforme o caso.Aberta a etapa competitiva, os ofertantes que darão lances via Internet deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.Os lances verbais serão tempestivamente inseridos na 
Internet para conhecimento de todos os participantes, mantendo a interatividade com os lances efetuados eletronicamente na web.Será considerado vencedor o ARREMATANTE que oferecer o maior lance, desde que igual ou superior ao preço mínimo.A cada lance ofertado, via Internet ou verbalmente, o partici-
pante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor.Só serão aceitos lances cujo valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o lote. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmos valores, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do lance. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.A LEILOEIRA encerrará a sessão mediante encaminhamento de aviso de fe-
chamento iminente dos lances. Findo o prazo dado, será encerrada a recepção de lances.O acompanhamento do evento pode ser feito no local em que ocorrerá a sessão pública, sendo projetados em tela a descrição do lote e os respectivos lances recebidos, ou ainda pela Internet.4.7 - O LEILOEIRO OFICIAL 
encarregado do Leilão poderá, no interesse do SESI-SP / SENAI-SP, conciliar (sincronizar) o horário previsto para o encerramento de lotes com características iguais ou semelhantes, com observância da regra prevista no parágrafo anterior.4.8 - PREÇO MÍNIMO DE VENDA DO BEM - É o valor mínimo estipulado 
pelo SESI-SP / SENAI-SP para a venda do bem. 4.9 - LANCES CONDICIONAIS - Quando o maior lance ofertado não atingir o preço estipulado pelo Comitente, poderão ser aceitos lances condicionais, os quais ficarão sujeitos a posterior aprovação do SESI-SP / SENAI-SP. 4.10 - Os lances condicionais serão 
válidos pelo prazo de até 10 (Dez) dias úteis após a data do leilão. Aprovado o lance pelo SESI-SP / SENAI-SP dentro desse prazo, o arrematante estará obrigado ao pagamento do preço do bem arrematado, da complementação da caução e dos demais valores devidos nos 03 (três) dias úteis subsequentes. Caso 
o SESI-SP / SENAI-SP não aprove o valor ofertado, o lance será desconsiderado, não sendo devido qualquer valor pelo proponente. 4.11 – LANCE PROGRAMADO: No modo de LANCE PROGRAMADO, é possível informar ao sistema um valor para que ele dispute, incrementando automaticamente quando o 
lance for coberto. Para facilitar a oferta de lances, é possível programar um valor no campo “LANCE PROGRAMADO”. O sistema cobrirá qualquer oferta que for efetuada por outro arrematante automaticamente até o valor inserido no campo.  Caso sua oferta de Lance Programado seja coberta por outro usuário, 
você poderá inserir um novo valor. Ou seja, ao programar o Lance Programado, ele está na condição de subir somente se o lote estiver em disputa, o Lote não estando em disputa você pagará o Lance de menor valor. Observação aos Usuários: Ao ofertar Lances Programados, você terá uma reserva de valores 
até o crédito estipulado e que somente será alcançado se houver lances de outros usuários, não havendo disputa, o lote será arrematado pelo lance inicial ou pelo valor da última disputa. Se atentar de que poderá o usuário programar, por exemplo, (R$ 1.000,00) e o lote ter outro usuário como vencedor pelo mes-
mo valor (R$ 1.000,00). O resultado dependerá do valor do incremento acrescentado e de quem alcançar o valor similar primeiro, seja via lance programado ou via lance manual. Nosso portal conforme padrão de site de leilões é projetado a não repetir valores. 4.12 – Após o encerramento do leilão, O LEILOEIRO 
OFICIAL encarregado do mesmo será responsável pela sua homologação e adjudicação, nos termos do inciso VI, e § 4º do art. 43, da Lei nº 8.666/93.4.13 – Até a entrega do bem arrematado o SESI-SP / SENAI-SP poderá, por interesse público, quer de ofício, quer mediante provocação de terceiros, revogar 
parcial ou totalmente o presente leilão, devendo, no caso de ilegalidade, anulá-lo no todo, mediante despacho fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa.5 - DO PAGAMENTO, RETIRADA E TRANSFÊNCIA DE TITULARIDADE DOS BENS.5.1 – Os bens serão vendidos somente à vista, a quem 
oferecer maior lance (por lote).5.2 - O preço do bem arrematado, À VISTA, e demais encargos devidos deverão ser pagos através de rede bancária, no prazo de até 24 horas a contar do encerramento do leilão/data da liberação do lance condicional.5.3 - O preço do bem arrematado deverá ser pago através de TED 
(Transferência Eletrônica Disponível) em nome da LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL ANGELICA MIEKO INOUE DANTAS, inscrito no CPF/MF sob o nº 162.979.988-25, (Banco Itaú 341, Agência 5290, Conta Corrente 20370-1) no prazo de até 24 horas a contar do encerramento do leilão ou da data da liberação do 
lance condicional, e o comprovante deverá ser enviado por e-mail para lancetotal@lancetotal.com.br;5.4 - COMISSÃO DA LEILOEIRA - Os arrematantes deverão pagar a LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação através de TED (Transferência Eletrônica Dis-
ponível) em nome da LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL ANGELICA MIEKO INOUE DANTAS, inscrito no CPF/MF sob o nº 162.979.988-25, (Banco Itaú 341, Agência 5290, Conta Corrente 20370-1) no prazo de até 24 horas a contar do encerramento do leilão ou da data da liberação do lance condicional, e o compro-
vante deverá ser enviado por e-mail para lancetotal@lancetotal.com.br;5.4.1 - Será devida ainda as Despesas de Organização e Depósito de Bens (DODB) adicionalmente, os arrematantes deverão pagar as despesas, conforme tabela a seguir:Valor de Arrematação Despesas de Organização e Depósito de Bens 
(DODB) Até R$ 199,00 • R$ 20,00 De R$ 200,00 a R$ 499,99 • R$ 75,00 De R$ 500,00 a R$ 999,99 • R$ 150,00 De R$ 1.000,00 a R$ 4.999,99 • R$ 230,00 De R$ 5.000,00 a R$ 9.999,99 • R$ 370,00 De R$ 10.000,00 a R$ 19.999,99 • R$ 450,00 De R$ 20.000,00 a R$ 29.999,99 • R$ 700,00 De R$ 30.000,00 a 
R$ 39.999,99 • R$ 800,00 De R$ 40.000,00 a R$ 49.999,99 • R$ 1.000,00 De R$ 50.000,00 a R$ 59.999,99 • R$ 1.200,00 De R$ 60.000,00 a R$ 69.999,99 • R$ 1.400,00 De R$ 70.000,00 a R$ 79.999,99 • R$ 1.600,00 De R$ 80.000,00 a R$ 89.999,99 • R$ 1.800,00 De R$ 90.000,00 a R$ 99.999,99 • R$ 2.050,00 
De R$ 100.000,00 a R$ 109.999,99 • R$ 2.300,00 De R$ 110.000,00 a R$ 119.999,99 • R$ 2.800,00 A partir de R$ 120.000,00 • R$ 3.000,00 Obs.: A Comissão devida a LEILOEIRA e Despesas de organização e depósito de bens não estão incluídas no valor do lance. Eventuais impostos e despesas correrão por 
conta do arrematante.5.4.2 - Os Compradores/Arrematantes presenciais (viva voz) que for ofertante do maior lance deverão emitir dois cheques, um no valor da comissão da LEILOEIRA e outro no valor da arrematação. Somente serão aceitos cheques de emissão do próprio arrematante.5.4.3 – Ressalta-se que a 
comissão de 5% (cinco por cento) devida a LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não inclusa no valor do lance ofertado no PORTAL, devendo ser acrescida posteriormente sobre o valor da arrematação.5.5 - Caso o pagamento do preço do bem arrematado e da comissão da LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não sejam 
efetuados no prazo acima estipulado, haverá incidência MULTA de 5% (cinco por cento) valor da comissão devida ao LEILOEIRA, (DODB) das Despesas de Organização e Depósito de Bens e o do valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance efetuado, destinado ao reembolso das despesas incorridas e 
juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, até a data do efetivo pagamento.5.6 - Entende-se por “completa transmissão de propriedade e posse do(s) lote(s) arrematado(s)” o seguinte:a. A retirada de todos os itens que compõem o(s) lote(s) arrematado(s), incluindo, mas não restritos à, aqueles 
descritos no(s) lote(s) e/ou apresentados na(s) fotografia(s), e;b. No caso de lote(s) de veículo(s), além da retirada do(s) mesmo(s), a transferência de propriedade no DETRAN em conformidade com o previsto neste edital; (O SESI/SP e SENAI/SP entregará a documentação para transferência de propriedade dos 
veículos arrematados em até 40 dias após a data de realização do leilão.)5.6.1 - O arrematante deve, portanto, tempestivamente, respeitando os prazos previstos no presente edital, tomar posse e propriedade de seu(s) lote(s) arrematado(s), sob pena das sanções, multas, custos e despesas aqui previstas.5.7 - A 
comprovação da “retirada da integralidade do(s) lote(s) arrematado(s)” dar-se-á através do Protocolo de Retirada do Lote (PRL), assinado no momento da retirada, no caso de veículo(s), também de cópia digitalizada do documento do(s) mesmo(s) em nome do arrematante, e comprovante do atendimento aos 
procedimentos previstos neste edital.5.8 - A emissão do documento de Ordem de Retirada está condicionada a comprovação inequívoca de pagamento de todas as obrigações e encargos deste leilão.5.9 - O arrematante que sustar seu pagamento ou através de qualquer artifício frustrar seu recebimento, terá sua 
dívida cobrada judicialmente além de responder na forma do art. 171 do Código Penal.5.10 - Correrão por conta do arrematante as despesas ou custos relativos à desmontagem, remoção, transporte e impostos incidentes sobre os bens arrematados.5.10.1 - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não têm 
qualquer responsabilidade pela transferência do(s) bem(s) arrematado(s) ao(s) arrematante(s).5.11 - Após a efetivação do pagamento (crédito/compensação de remessa em conta corrente) do valor do lance ofertado e da comissão da LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL, o(s) bem(ns) será(ão) disponibilizado(s) pelo 
SESI-SP / SENAI-SP para ser(em) regularizado(s) e transferidos pelo(s) arrematante(s)/procurador(es), mediante agendamento junto ao SESI-SP / SENAI-SP, apresentação do comprovante de pagamento do bem arrematado e entrega de Procuração com firma reconhecida, se o caso.5.12 - A nota e/ou Recibo de 
arrematação em leilão só será emitida em nome do arrematante após a confirmação do pagamento em conta corrente do LEILOEIRA. A nota e/ou recibo de arrematação em leilão deverá ser retirada pelo próprio arrematante mediante apresentação de RG e CPF ou procurador munido de autorização reconhecida 
em cartório na(s) data(s) constante(s) no item 2.7 (data e horário para a retirada dos bens).5.13 - Serão de responsabilidade dos arrematantes todas as providências e despesas necessárias à retirada e transferência dos bens arrematados, devendo ainda, no ato da retirada conferir o(s) referido(s) lote(s) (natureza, 
quantidade, estado ou condições em que o(s) mesmo(s) estiver (em). Sendo constatada qualquer divergência e/ou irregularidade, o fato deverá ser imediatamente informado, por escrito, ao SESI-SP / SENAI-SP / LEILOEIRA OFICIAL ficando a retirada suspensa até que estejam solucionadas as eventuais dúvidas 
existentes. Não poderá o arrematante alegar qualquer irregularidade e/ou divergência após a remoção do(s) bem (ns).5.14 - O arrematante deverá descaracterizar toda e qualquer identificação do SESI-SP / SENAI-SP constante do(s) bem(ns) arrematado(s).5.15 - Na retirada do(s) bem (ns) arrematado(s), o arre-
matante deverá respeitar e cumprir todas as normas internas de segurança estabelecidas pelo SESI-SP / SENAI-SP / LEILOEIRA OFICIAL no que se refere à utilização de veículo apropriado, pessoal devidamente identificado e portando todos os equipamentos obrigatórios de segurança estabelecidos pela legisla-
ção em vigor, não cabendo ao SESI-SP / SENAI-SP / LEILOEIRA OFICIAL qualquer responsabilidade por acidentes que venham a ocorrer durante e em função das operações de carregamento e retirada.5.16 - Se o(s) bem (ns) arrematado(s) não for (em) retirado(s) no prazo estipulado neste Edital (Data de retira-
da), será cobrada pela guarda do(s) mesmo(s) uma taxa de 1% (um por cento) /dia, calculada sobre o valor da arrematação, ou o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) por dia, prevalecendo o maior valor. Decorrido o período de 30 (trinta) dias a contar da data do leilão sem que o(s) bem (ns) tenha(m) sido retirado(s), 
o(s) mesmo(s) poderá (ão) ser vendido(s) para terceiros, perdendo o arrematante, neste caso, a integralidade dos valores pagos.5.17 - VEÍCULOS - Será de responsabilidade do arrematante o pagamento das taxas e despesas relativas à transferência de propriedade dos veículos, cabendo ao SESI-SP / SENAI-SP 
a entrega dos veículos sem ônus ou o pagamento dos débitos de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) apregoado(s), ainda que anteriores à data do leilão.5.17.2 - Para efetuar a retirada do(s) bem (ns) arrematado(s), o arrematante deverá apresentar RG e CPF ou procurador munido de 
autorização reconhecida em cartório na(s) data(s) constante(s) no item 2.7.5.17.3 - Se o(s) veículo(s) arrematado(s) não for (em) retirado(s) no prazo estipulado neste Edital (Data de retirada), serão cobradas pela guarda do(s) mesmo(s) as seguintes taxas: R$ 50,00 (cinquenta reais) /dia por motocicleta (ou veícu-
lo similar) arrematada, R$ 75,00 (setenta e cinco reais) /dia por automóvel (ou veículo similar) arrematado e R$ 100,00 (cem reais) /dia por veículo pesado, caminhão ou ônibus (ou veículo similar) arrematado. Decorrido o período de 30 (trinta) dias úteis a contar da data de liberação de retirada sem que o(s) veícu-
lo(s) tenha(m) sido retirado(s), o(s) mesmo(s) poderá(ão) ser vendido(s) para terceiros, perdendo o arrematante, neste caso, a integralidade dos valores pagos.5.17.4 - Deverá o arrematante transferir o(s) veículo(s) arrematado(s) para o seu nome nos 30 (trinta) dias subsequentes à data de assinatura de venda no 
DUT – Documento Único de Transferência pelo Município.Independentemente dessa providência, a Gerência de Controle de Patrimônio do SESI-SP / SENAI-SP cientificará o DETRAN da(s) venda(s) ocorrida(s) através do envio de cópia do Documento Único de Transferência - DUT do(s) veículo(s) arrematado(s). 
Não sendo realizada a transferência do veículo no prazo acima estipulado, o SESI-SP / SENAI-SP poderá solicitar o bloqueio do mesmo junto ao órgão responsável.5.17.4.1 - O arrematante não poderá circular com o veículo ou aliená-lo a terceiros sem antes transferi-lo para o seu nome.5.17.5 - Correrão por 
conta dos arrematantes todas as despesas de transferência do(s) veículo(s) para o seu nome, inclusive despesas com serviços de terceiros, despachantes, taxas, vistorias e quaisquer outras necessárias.5.17.6 - Eventuais despesas adicionais, tais como emissão de segunda via de documentos, decorrentes da 
indisponibilidade, perda ou extravio do DUT do veículo, correrão por conta SESI-SP / SENAI-SP.5.17.7 - No caso de veículos vendidos como sucatas correrão por conta do SESI-SP / SENAI-SP todas as despesas com o recorte do registro/número de chassis do veículo, bem como a baixa do mesmo no DETRAN, 
e entregue ao Arrematante sem nenhum direito a documentação.5.17.8 - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não tem qualquer responsabilidade pela entrega do(s) veículo(s) arrematado(s) e respectiva documentação ao(s) arrematante(s).5.18 - No ato da retirada do(s) bem (ns) arrematado(s) o arrema-
tante assinará um Protocolo de Retirada de Lotes (PRL), isentando o SESI-SP / SENAI-SP, o PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL, de quaisquer responsabilidades sobre o(s) bem (ns) arrematado(s), assumindo, a partir da data de retirada, as responsabilidades civil e penal, e demais encargos, multas, taxas, 
impostos e/ou tributos decorrentes do bem entregue.5.19 - É proibido ao arrematante negociar, ceder, permutar, vender ou negociar, sob qualquer forma, o(s) bem(ns) arrematado(s) antes da sua retirada, bem como sua transferência, ou seja, antes da “retirada da integralidade do(s) lote(s) arrematado(s)”, conforme 
neste edital exposto, sob pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da arrematação e cancelamento da arrematação.6 - DAS PENALIDADES6.1 – O inadimplemento de quaisquer obrigações previstas neste edital sujeita o licitante às seguintes penalidades, indicadas na Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 
1993:6.1.1 - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o SESI-SP / SENAI-SP por prazo não superior a 02 (dois) anos;6.1.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o SESI-SP / SENAI-SP enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;6.1.3 - As sanções previstas nos subitens 6.2 e 6.3 são aplicáveis também às licitantes que se envolvam na prática de atos ilícitos, nocivos ao Leilão.6.2 - MULTA – Caso não seja realizada a efetiva e completa transmissão 
de propriedade e posse do(s) lote(s) arrematado(s), será cobrada uma multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do lance ofertado, ainda que as quantidades aproximadas de cada lote informadas estejam fora da margem de erro prevista neste edital.6.2.1 – Caso eventuais multas, taxas, e quaisquer outros 
valores, tenham que vir a ser cobradas judicialmente, serão acrescidas de juros, correção monetária e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da dívida.6.3 –INADIMPLÊNCIA – O não pagamento do preço do bem arrematado, da comissão da LEILOEIRA e Despesas de Organização e De-
pósito de Bens (DODB), no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do encerramento do leilão, configurará desistência ou arrependimento por parte do arrematante, ficando este obrigado a pagar MULTA, constituída por 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a título de comissão devida a LEILOEIRA, mais o 
valor das Despesas de Organização e Depósito de Bens (DODB), além do valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance efetuado, destinado ao reembolso das despesas incorridas e juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, até a data do efetivo pagamento.  6.3.1 - O arrematante inadim-
plente não será admitido a participar de qualquer outro leilão divulgado no PORTAL, pelo que seu cadastro ficará bloqueado. Caso sejam identificados cadastros vinculados a este cadastro bloqueado, os mesmos serão igualmente bloqueados.6.3.2 – Em caso de inadimplemento da MULTA acima descrita, poderá 
A LEILOEIRA emitir TÍTULO DE CRÉDITO para cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento. 6.3.3 – Em caso de cobrança judicial, além dos valores inadimplidos, deverão ser acrescidas custas processuais e 20% de honorários advocatícios, sem prejuízo das atualizações, correções 
monetárias e juros de 1% ao mês.7 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS- 7.1 - É proibido ao arrematante vencedor, ceder, permutar, vender ou de alguma forma negociar o(s) seu(s) Lote(s) o(s) Bens(s) que dele(s) faz(em) parte antes do pagamento e da extração da Ordem de Retirada.7.2 - Correrão por conta e risco 
total do arrematante, despesas relacionadas com a remoção, carga, transporte e outras despesas relativas ao bem arrematado, ficando a Administração isenta de qualquer responsabilidade sobre o objeto arrematado a partir da arrematação.7.3 - Após a realização do leilão, que será irrevogável e irretratável, 
acatando todas as disposições deste Edital, o qual é tido como do conhecimento de todos, não cabendo, como motivo para eventual descumprimento das obrigações dele decorrentes a alegação do seu desconhecimento, não caberá ao arrematante qualquer tipo de recusa ou reclamação de redução de preço ou 
solicitação de qualquer vantagem não prevista no Edital.7.4 - CAMPO DE ATUAÇÃO - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não se responsabilizam por prejuízos ou quaisquer tipos de danos advindos das transações efetuadas entre os arrematantes e o SESI-SP / SENAI-SP atuando sempre e tão somen-
te como provedor de espaço virtual para divulgação online dos leilões oficiais, limitando-se a veicular os dados relativos aos bens (descrição, informações, apresentação e publicidade), fornecidos pelo SESI-SP / SENAI-SP, através do PORTAL. Cabe ao SESI-SP / SENAI-SP responder, perante os arrematantes, 
pela veracidade das informações veiculadas, pela transação de venda e compra, assim como pela qualidade, origem e legitimidade dos bens ofertados.7.5 - SISTEMA - O interessado responderá civil e criminalmente pelo uso de equipamento, programa ou procedimento que possa interferir no funcionamento do 
PORTAL.7.6 - O PORTAL e/ou A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL, a seu exclusivo critério, poderá cancelar qualquer lance, sempre que não for possível autenticar a identidade do interessado, ou caso este venha a descumprir as regras estabelecidas neste Edital.7.7 - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL 
não serão responsáveis por qualquer prejuízo eventualmente acarretado aos interessados por dificuldades técnicas ou falhas no sistema da Internet.7.8 - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL não garantem o acesso contínuo de seus serviços, uma vez que a operação do PORTAL poderá sofrer interferên-
cias acarretadas por diversos fatores fora do seu controle.7.9 - MODIFICAÇÃO - O PORTAL e A LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL poderão, a qualquer momento e a seu livre arbítrio, acrescentar, extinguir ou alterar alguns ou todos os serviços disponíveis no PORTAL.7.10 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL - Eventual 
impugnação ao Edital deverá ser protocolada junto ao PORTAL, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização do leilão.7.11 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo licitante.7.12 - Qualquer esclarecimento será prestado pela LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL, SRA. ANGELICA MIEKO INOUE DANTAS, através do e-mail lancetotal@lancetotal.com.br ou por telefone através do nº (11) 3393-3160. 7.13 - SESI-SP / SENAI-SP e A LEILOEIRA PÚBLICA 
OFICIAL aconselham aos interessados que vistoriem o material pessoalmente, pois o mesmo será vendido no estado em que se encontra, não cabendo reclamações posteriores.7.14 - O SESI-SP / SENAI-SP, através de seu representante, se reserva no direito de revogar, adiar ou anular o presente leilão, total ou 
parcialmente, desde que haja a devolução dos recursos comprovadamente empregados na arrematação do lote.7.15 - A participação do licitante implica em aceitação de todos os termos do presente Edital.7.16 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo SESI-SP / SENAI-SP, através de seus repre-
sentantes e procuradoria, com base na legislação em vigor. Descrição:  LT. 1: 15 IMPRESSORAS DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 900,00, LT. 2: 07 IMPRESSORAS DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ES-
TADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 700,00, LT. 3: 05 ARMÁRIOS DE OFICINA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE  SE ENCONTRAM, AV. R$ 250,00, LT. 4: KIT REFRIGERAÇÃO AUTOMOTIVO/BIT9 - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 5: 08 SISTEMAS TREIN 
AUTOMAÇÃO ELÉT.DE LORENZO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE  SE ENCONTRAM, AV. R$ 400,00, LT. 6: 04 SISTEMAS TREIN.AUTOMAÇÃO ELETR.PREDIAL - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 240,00, LT. 7: 15 REOSTATOS 200 OHMS / N125 200R-ELETELE 
- BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 450,00, LT. 8: 09 VARIADORES DE TENSAO MONOFASICO DIDATECH - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 450,00, LT. 9: 06 MAÇARICOS DE SOLDA COM BOTIJÃO PARA /GÁS GLP/ CONDOR E 01 MA-
ÇARICO DE SOLDA SEM BOTIJÃO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 1750,00, LT. 10: 03 ESMERILHADEIRAS, 02 ESMERILHADORAS, 03 FURADEIRAS PARAFUSADEIRAS, 01 FURADEIRA MANUAL E 01 SERRA TICO TICO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE 
ENCONTRAM, AV. R$ 915,00, LT. 11: 08 MORSAS MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS CONFORME ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 600,00, LT. 12: 27 MULTIMETROS DIGITAIS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 270,00, LT. 13: 03 PLACAS UNIV 3 CAS-
TANHAS VSC8 202MM VERTEX - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 750,00, LT. 14: LIFT/FLAP (ELEVADOR TETO) P/TV 42P/PROJET - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 250,00, LT. 15: PEÇAS DIVERSAS DE UM CENTRO DE USINAGEM  - BENS 
VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE EMCONTRAM, AV. R$ 1000,00, LT. 16: 06 CONJUNTOS ESTUDO ELETRÔNICA DE POTÊNCIA FESTO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE EMCONTRAM, AV. R$ 300,00, LT. 17: 09 MOTORES ELÉTRICOS C/ POTÊNCIAS VARIADAS - BENS VENDIDOS NO 
ESTADO EM QUE, AV. R$ 270,00, LT. 18: 16 MONITORES DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 800,00, LT. 19: 16 SUCATAS DE COMPUTADORES PARA APROVEITAMENTO DE PEÇAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE 
ENCONTRAM, AV. R$ 480,00, LT. 20: MÁQUINA DE SOLDA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 300,00, LT. 21: 05 FONTES DE ALIMENTAÇÃO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUESE ENCONTRAM, AV. R$ 250,00, LT. 22: DURÔMETRO ELETRÔNICO - BEM VENDIDO NO 
ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 750,00, LT. 23: ALINHADOR P/ EIXOS - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 24: RASQUETEADEIRA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 300,00, LT. 25: 02 PLACAS UNIVERSAIS DE TRÊS CASTANHAS 
- BENS VENDIDOS CONFORME ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 26: 02 PLACAS UNIVERSAIS DE TRÊS CASTANHAS - BENS VENDIDOS CONFORME ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 27: 02 PLACAS UNIVERSAIS DE TRÊS CASTANHAS - BENS VENDIDOS 
CONFORME ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 28: 02 PLACAS UNIVERSAIS DE TRÊS CASTANHAS - BENS VENDIDOS CONFORME ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 29: 04 PROJETORES MULTIMIDIAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCON-
TRAM, AV. R$ 320,00, LT. 30: 04 CAIXAS PARA FERRAMENTAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 120,00, LT. 31: 19 MOTORES C/ POTÊNCIAS VARIADAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE, AV. R$ 570,00, LT. 32: ESTUFA ELETRICA 700X400MM MOD-50/3E - BEM 
VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 33: 08 TRANSFORMADORES TRIFASICOS DIDATICOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 160,00, LT. 34: 09 KITS PLD - DESENVOLVIMENTO DE LOGICA PROG - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE 
SE ENCONTRAM, AV. R$ 180,00, LT. 35: 05 PROJETORES MULTIMIDIA 1800ANSI EPSON S4 - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE ENCONTRAM, AV. R$ 600,00, LT. 36: MÁQUINA SOLDA MULTIPROCESSO CONV./CEA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1000,00, LT. 37: 
PRENSA HIDRÁULICA 4 COLUNAS 100 T/SILME - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 120000,00, LT. 38: CALANDRA HIDRAULICA C/3 ROLOS/LUHTEC - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 30000,00, LT. 39: MÁQUINA SOLDA MULTIPROCESSO CONV./
CEA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1000,00, LT. 40: PRENSA HIDRÁULICA 04 COLUNAS 100 T / SIL - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 120000,00, LT. 41: 04 IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAL-JATO DE TINTA - BENS VENDIDOS NO ESTADO 
EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 120,00, LT. 42: 09 KITS DIDATICO P/ MICROCONTROLADOR 8051 - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 180,00, LT. 43: 14 MEDIDORES DE POTENCIA, FASE E FATOR DE POTÊNCIA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCON-
TRAM, AV. R$ 420,00, LT. 44: 06 NOTEBOOKS DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 780,00, LT. 45: 10 CONDICIONADORES DE AR DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. 
R$ 1310,00, LT. 46: MÁQUINA SOLDA MULTIPROC. CONVENC./CEA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1000,00, LT. 47: ALINHADOR DE DIREÇÃO P/VEÍC. PESADOS/AUTOMECH - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 2000,00, LT. 48: FORNO P/
RESSECAG.ELETRODOS/CARBOGRAF - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 49: PRENSA EXCENTRICA 40 A 45 T/ELC-45 F26 - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE, AV. R$ 30000,00, LT. 50: MÁQUINA SOLDA MULTIPROCESSO CONV./CEA - BEM VENDIDO NO 
ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 1000,00, LT. 51: FORNO ELETRICO DE CAMARA 1200GC SAPIM - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 52: FRESADORA CNC P/ MADEIRA/VETOR ROUTER - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. 
R$ 20000,00, LT. 53: PRENSA HIDRÁULICA TERMO ELÉTR./HIDRAUMAK - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 15000,00, LT. 54: PRENSA HIDRAULICA TIPO H 60TON/HIDRAUMAK - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 10000,00, LT. 55: COMPRES-
SOR DE AR 4HP CONTINUO - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 3000,00, LT. 56: FORNO ELETR.TRAT.TERMICO GTI N2 -INFORGE - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 500,00, LT. 57: BANCADA P AJUSTADOR DC 560 - BEM VENDIDO NO ES-
TADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 250,00, LT. 58: MÁQUINA SOLDA MULTIPROCESSO CONV./CEA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 1000,00, LT. 59: CONJUNTO DIDAT. FREIO MOTOR ELÉTRICO-BIT - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 
750,00, LT. 60: COFRE DE ACO 4P - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 50,00, LT. 61: FREEZER VERTICAL - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 100,00, LT. 62: 05 BRAÇOS ARTICULADOS P/ EXAUSTÃO FUMOS SOLDA - BENS VENDIDOS NO ESTA-
DO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 250,00, LT. 63: 06 CAVALETES P/PEQ. MONTAGENS DC-732/GENERAL - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE, AV. R$ 300,00, LT. 64: MAQUINA P/SOLDA ELETRICA TRIFASICA 60HZ - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 65: 
SISTEMA DE EXAUSTAO - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 66: PLACA DE MARTELAGEM - DC 736 - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 150,00, LT. 67: 5 NOTEBOOKS DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ES-
TADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 470,00, LT. 68: 1 SCANNER ALTA RESOLUÇÃO A4 E 4 IMPRESSORAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 140,00, LT. 69: MÁQUINA SOLDA MULTIPROC. CONVENC./CEA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, 
AV. R$ 1000,00, LT. 70: 01 BANCADA PARA TESOURÃO, 02 BANCOS DE MADEIRA E 01 CARRINHO PARA FERRAMENTAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 60,00, LT. 71: 01 EQUIPAMENTO PARA METALIZAÇÃO, 02 REGULADORES DE PRESSÃO E 04 MAÇARICOS 
DE SOLDA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 310,00, LT. 72: 01 BANCADA DE OFICINA E 02 MORASAS DE BANCADA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE, AV. R$ 350,00, LT. 73: 77 CADEIRAS DE MARCAS E MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO 
EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 830,00, LT. 74: CONJUNTO DESUMIFICADOR PARA PET -  BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 10000,00, LT. 75: FORNO CAMARA TIPO K-400 FD-5367 -  BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 500,00, LT. 76: CONJ.DE-
MONSTRAÇÃO DE MÁQUINAS ELÉTRICAS - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 400,00, LT. 77: IMPRESSORA HP LASERJET - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 200,00, LT. 78: 01 CONJUNTO ALARME DE INCÊNDIO ENDEREÇÁVEL, 01 CONJ. 
AUTOMAÇÃO ALARME PATRIM./INTELBRAS E 01 CONJ. DE AUTOMAÇÃO CFTV - PAINEL/PACIFIC - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 240,00, LT. 79: 02 CONJ. DE AUTOMAÇÃO CFTV - PAINEL/PACIFIC - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. 
R$ 160,00, LT. 80: MEDIDOR DE RIGIDEZ DIELÉTRICA EM ÓLEO, AV. R$ 320,00, LT. 81: CONJUNTO CONTROLADOR DEMANDA/EXSTO, AV. R$ 960,00, LT. 82: 01 IMPRESSORA E 1 NO BREAK - BENS VENDIDOS NO ESTADO, AV. R$ 80,00, LT. 83: 2 MESAS EM L PARA MICRO - BENS VENDIDOS NO 
ESTADO, AV. R$ 80,00, LT. 84: CONJUNTO FREIO MOTOR ELÉTRICO BIT 9 - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 800,00, LT. 85: COFRE DE AÇO - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 96,00, LT. 86: CONJUNTO ESTUDOS  CONVERSOR CA/CC BIT9 - 
BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1200,00, LT. 87: BANCO DE ENSAIOS BOMBEAMENTO DE FLUÍDOS - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1200,00, LT. 88: UNIDADE DIDATICA P/ PNEUMATICA REXROTH - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE 
ENCONTRA, AV. R$ 240,00, LT. 89: CONJUNTO ESTUDOS  CONVERSOR CA/CC BIT9 - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 800,00, LT. 90: CONJUNTO DISPOSITIVOS P/MAN.-CNC/ARMS - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 3000,00, LT. 91: CONJUN-
TO DISPOSITIVOS P/MAN.-CNC/ARMS - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 3000,00, LT. 92: MÁQUINA PROTOTIPAGEM RÁPIDA 3D/Z.CORPORA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 6500,00, LT. 93: APROXIMADAMENTE 250 ESTAÇÕES DE TRABA-
LHO DESMONTADAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 30000,00, LT. 94: 42 CADEIRAS DE SALA DE AULA  - BENS VENDIDOS NO ESTADO, AV. R$ 240,00, LT. 95: 16 CADEIRAS UNIVERSITARIAS  - BENS VENDIDOS NO ESTADO, AV. R$ 80,00, LT. 96: IMPRESSORA 
JATO DE TINTA CM752A  - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 120,00, LT. 97: PRENSA PARA CUNHAGEM HIDRAULICA 100T - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 17000,00, LT. 98: ESTUFA ESTERILIZACAO SECAGEM 200C - BEM VENDIDO NO 
ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 400,00, LT. 99: FORNO P/RESSECAG.ELETROD.REV.THERMOSOLDA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 1200,00, LT. 100: ESTANTE PORTA REVISTAS DC-1795 - BEM VENDIDO NO ESTADO, AV. R$ 200,00, LT. 101: SOLDA PONTO 
REFRIGERADA AGUA P/FUNILARIA - BEM VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 2400,00, LT. 102: 20 CARTEIRAS PARA SALA DE AULA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE ESTÃO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 200,00, LT. 103: 20 CARTEIRAS PARA SALA DE AULA - BENS 
VENDIDOS NO ESTADO EM QUE ESTÃO, AV. R$ 200,00, LT. 104: 37 CADEIRAS DE MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 400,00, LT. 105: 33 CADEIRAS PARA SALA DE AULA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 231,00, 
LT. 106: 04 SOFÁS P/RECEPÇÃO 2 LUG.TEC PRETO-STILOFLEX - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 400,00, LT. 107001: 02 ARMÁRIOS BAIXOS E 01 MESA - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 40,00, LT. 107002: ARMÁRIO BAIXO 
1000X900X550MM C/PORTA VIDRO - VENDIDO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, AV. R$ 60,00, LT. 107003: 04 ARMÁRIOS BAIXOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 100,00, LT. 107004: 05 ARMÁRIOS BAIXOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCON-
TRAM, AV. R$ 125,00, LT. 107005: 3 ARMÁRIOS MÉDIOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 120,00, LT. 108: 04 ARMÁRIOS BAIXOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 100,00, LT. 109: 04 ARMÁRIOS BAIXOS - BENS VENDIDOS NO ESTA-
DO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 100,00, LT. 110: 04 ARMÁRIOS BAIXOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 100,00, LT. 111: 49 CADEIRAS GIRATÓRIAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 735,00, LT. 112: 16 CADEIRAS GIRATÓRIAS 
COM BRAÇO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 320,00, LT. 113: 75 CADEIRAS GIRATÓRIAS SEM BRAÇO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 1155,00, LT. 114: 53 CADEIRAS GIRATÓRIAS SEM BRAÇO - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM 
QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 900,00, LT. 115: 19 CADEIRAS FIXAS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 200,00, LT. 116: 35 CADEIRAS DE MODELOS VARIADOS - BENS VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, AV. R$ 350,00.
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